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AUTORIZAçÃO

A(o) PregoeiÍo(a),

O Ordenador de Despesas da Secretaria da Educêçáo, no uso das atribuiçfus legais que lhes sáo

confeídas, cumpÍidas as toÍmalidades previstas no aÍtigo 38, capuÍ, da Lei n.o 8.ffi/93 e suas

posteriores alteraçóes, autoriza a publicaÉo do Pregão Eletrônico no 21.11.O0112O22-SME, no

qual obJeto é o REGISÍRO DE PREÇO PARA FUTURÁ E EVENTUAL AOUISIçÃO DE

VEíCULOS OKM PARÂ ATENDER AS DEMANDAS DE ATENDIMENTOS PEDAGOGICOS E

OUTRAS ATIVIDADES DE ACOMPANHAMENTO DO ENSINO APRENDIZAGEM, TENDO EM

VISTA A NECESSIDADE DO I'UNICíPIO DE TAUÁ ATRÂVÉS OA SECRETARIA DA

EDUCAÇÃO.

PoÍtanto, constatado o atendimento a legislação específtca, AUTORIZO a abeÍtura do processo

licitatóÍio na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM,

modo de disputa ABERTO para REGISTRO DE PREÇOS, conforme as crndiÉes do Edital em

ânêxo

Tauá - CE, » de novembrc de 2022

José no souza
Ordenador de Des

órgão
SecretaÍia da EducaÉo
nciador

TAUA
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6. DAs DATAS E HoúRIos Do GERTAME:

6 1 tNiCtO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 23 de novembro de 2022, às 17h30min;

6 2 FTNAL DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS; 06 de dêzêmbío de 2022, às 07h30min;

6 3 DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 0ô de dezembÍo de 2022, às 08h00min;

6.4. tNiCtO OA SESSÃO DE OISPUTA OE PREÇOS: 06 de dezembro de 2022, às 09h00min;

ED|TAL oo pREGÃo ELEÍRôNtco N" 21.í',.00í/2022§ME
pRocEsso ADMtNtsrRAnvo N" í 6.1Í.00í /2022§ME

o MUNtciPlo DE TAuÁ - GEAFú toma público que pÍomoverá licitâçáo nâ moclâlidacle de PREGÃo
ELETRÔNICO, conÍormê especiÍicações constanles do Anexo I deste edital. A píesente licitaÉo será
pÍocessadâ confoíme as disposiçôes da Constituição Fêderal em seus artigos 37, inciso XXl, Lei FêdeÍâl n'
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementer no. 123, de 14 de dêzembro cle 2006 e sues eltereções,
Decrêto Federal no 10.024, de 20 de selembro de 2019, Decreto Municipal no 0121002,2019, de 21 de
janeiro de 2019 e, subsidiariaÍhênte, a Lei Federal no 8-ô66, dê 21 dê junho de 1993, com suas afteraÉes,
bem como pelas normas contidas neste Edilâl e seus anexos, que dele fazem pâfte integrânte, aplicando-
se, no que coutler, as disposições contidas nâ legislaÉo especíÍica do objeto licitâdo

i. Ttpo oE LrclraçÃo: MENoR pREÇo poR trEM.

2. irODO DE DISPUTA: ABERÍO.

3 DÂFORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADO. DEACORDO COMADEMANDA

4. OBJEÍO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE VEÍCULOS OKN4

PARA ATENDER AS DEMANDAS DE ATENDII\,IENTOS PEDAGÓGICOS E OUTRAS ATIVIDADES DE
ACOMPANHAMENTO DO ENSINO APRENDIZAGEM, TENDO EM VISTA A NECESSIDAOE OO
MuNtcÍpto DE ÍAUÁ ATRAVÉS DA SECRETARIA DA EoucAÇÃo. de acordo com as especmcações e
quantitativos preü§os noAnexo I -Teamo de Rêfêrência.

5. oo acEsso Ao EDtraL E Do LocAL DE REALtzAçÂo

5.1. O edital está disponível graluitamente na Comissão Pêrmanente de LicitaÉo da PÍefeilura de Teuá,
situâda na Rua Abigail CidÍão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP: 63.660-000 (P.édio da
Cidade Duilâl), no Portal de Licitaçôes dos lúunicípios, no site do TÍibunalde Contas do Estado do Ceârá-
TcE (https://licitacoes.lce.ce.gov.bÍ/index.php/licilâcêo/âbêÍlas), e nâ plataforma de licitaÇões eletrônicas da
Bolsa Bíasileirc de Mercâdoíia (httpsr /rwwbbmnêtlicitacoes.com.br

5.2. o P.êgão EletÍônico será íealizado em sessão pública, poí meio da INTERNET, mediante condiçôes
cle segurânçâ - criplogÍafia e autênticâção - em todas as suas fasês através do Sistema de PÍegão
Eletrônico (licilações) da Bolsa Brâsileiía c,e MeÍcadorias - BBMnet, no endeÍeço eletÍônico
www bbmnetlícilãcoes.mm.bt

6.5. RÊFERÊNCB OE TEMPo: Pâra lodâs as ÍefeÍências de tempo utilizadas pelo sistema seíá
obseNado o horáÍio de Brasília/DF. Na hipótese dê não hâveÍ expediente ou ocoírendo quahuer fato
supeNeniente que impeça a rcalizaúo c,o certame na data pÍevisla. a sessáo sêíá íemaÍcada, para no

mínimo 24h (vinle e quâlro horas) a contar da respectiva data.

7. Neste Edital seíão encontradas palavras, siglas e abreviatuÍas com os mesmos signiÍlcados,
coníoame abaixo:

a) LICITAÇÃO: O pÍocedimento de quê trata o presente edital;
b) LICITANTE: Pessoa iuridica que paÍticipâ desla licitação;
c) HABILITAÇÃO: VeÍificâÉo âlualizada da siluãÉo iuÍidicâ, quâlificaÉo técnica ê econômico-

financêira e regulaíidade ílscâl que seja exigida neste editâ|, do vencedoÍ dâ fâse de píoposta
de preÇos: 

L,
{
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lo.tUD|CATÁRta: pessoa jurÍdica vencêctora da licíâÇão. à qual será âdiudicêdo o s
CoNTRATANTE: o Município de Tauá que é signatário do instrumênto contratuâl;
CONTRÂTADA: Pessoâ iuíídicâ à qualÍoi adjudicado o objelo desla licilâção, e é signâtária do
contrato com â AdminislraÉo Públicê;
PREGOEIRO: ServidoÍ ou nomeado, designada poÍ ato do titulaÍ do Poder Executivo
Municipal, que rêâlizará os pÍocedimenlos de recêbimento das propostas de paeços e da
documêntaçâo de habililâção, âbeÍtura, conduÉo dos prccedimentos Íelativos aos lances e â
escolha dâ propostâ ou do lâncê de menor preço, ediudicáÉo, quando não houveí recurso,
elaboraÉo da ata, condução dos tÍabalhos da êquipe de âpoio e recebimento de impugnação
ao editâl ê íecursos cofllra seus âtos;
EOUIPE OE APolo: Equipe designada por ato do litular do PodeÍ Execulivo lúunicipâ|,
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestaíâo a necessária assistência o Pregoeiro
duÍante a íealização do pregão;
AUTORIOAOE SUPERIOR: E o tilulâr do órgão ou entidade de origem desta licitáÉo,
incumbido de deÍnir o objeto da licitaÉo, elaboÍar seu lermo de refeÍência, oÍçamento e
instíumento convocâlôrio, decidiÍ sobre impugnaÉo ao edital, deteÍminaa a abeÍtuÍa da
licitaçáo, decidir os Íecursos contra âtos do PregoeiÍo, âdjudicâr o objelo ao vencêdoí, no cáso
de inlerposiçâo de recrrrso, homologaÍ o resultado da licitaÉo por meio elelrÔnico e promoveÍ
a celebração do mntrato;
PMT: Prefeitura Municipâlde Tauá;
DOE: Diáío OÍicialdo Eíado;
DoU: Oiário Oficiâlda União;
óRGÃo PRovEDoR Do slsTEMA: Bolsâ Brasíleiía de MeÍcadoria.

D

)
k)
D

m)

8. DAS ATR|BU|ÇOE§ OO PREGOEIRO

8.1. o ôeÍtame será conduziclo pelo PregoeiÍo, quê têrá, êm especiâ|, as seguinles alribLliçôes

a) Responder às queslões formuladas pelos propooentes, relativas ao ceílame;
b) Conduzir a sessão pública na intemêt;
c) VeriÍicaÍ a conÍormidade da proposta com os requisitos eslabelecidos no instÍumênto

convocátórioi
d) Dírigi. a etapê de lances;
e) VeÍificaÍ ejulgar as condiçôes de habilitação;
í) Recebet examinaÍ e decidir sobre a pê.tinência dos recursos e encaminhálos à âútoÍidade

compêtenle quando manliver sua decisão.

O) lndicar o vencêdor do ceÍtame:
h) Adjudicar o objeto, quândo não houver Íecurso;

D ConduziÍ os trabalhos dâ equipe de apoio:
j) EncaminhaÍ o processo devidamente instÍuído ao ordenador dê despêsâ da unidade

adminiskativa gestora ê propoÍ a homologâçéo.

9. Do ENoEREço paRA a ENTREGA oE DocUMENTAçÃo

9.'1. Setor de Licitâções, situada na Rua Abigail Cid.ão dê Oliveira, s/n, Planalto dos ColibÍis, TauálCE.

CEPr 63.66G000. (PÍédio dâ Cidade Digilâl).

9.2. Conter no anverso do envelope o nome do pregoeiro, númêro do pregão e o nome do óígão

í0. Dos REcuRSos oRÇAMENTÁRlos

10.1. As despêsâs deconentes dâ Ata de RegistÍo de Preços coÍÍerão peia fonte de recursos clo(s)órgão(s)
/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Reqistro de Píeços), a ser informadá quando dâ lavralura
do instrumento de contrato.

11 Do óRGÃo cERENcrAooR

11.1. Caberá a SecÍelâÍia da Educaçâo o gêrênciamenlo da Ata de Registro cle PreÇos, no seu âspecto

operâcionâl e nas questôês legais.

í2. OA PARTTCIPAÇAO
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12.1. Podetáo pârticipar desta licitação as pessoas juridicas legalmente constituídas que atendam a todas
âs condiÉes exigllâs neste edilal, obseNados os necessários Íequisilos de habilitaçâo juridicê,
regulaíic,ade ílscal e lrabalhista. qualiÍiczçáo técnica e econÔmico-finânceira, inclusive lendo seus objelivos
sociais compâtiveis crm o objelo desla lrcÍlação.

'10.2.1. O Custo de opeíacionai2âÉo e uso do sislema ÍicaÍá a cargo do licnante que pagará a Bolsa
Brasilêira de Mercadorias, pÍovedoÍa do Sistemâ Eletrônico, o equivâlênte âos cu§os pela utilizaÉo dos
rccursos de têcnologia da iníormação, consoante labela fomecida/emitida pela enlidade, nos leÍmos do
artigo 5o, inciso lll, da Lei n" 10.52012002.

12.2. A Íespeto do eusto de operacionalizâÉo c,o sislema

l2 3. Licilânles deviclamenle cadasl rados I u nlo à Bolsa Brasileira de MeÍcadorias

12.4. O licitantê deveíá píomover â sua inscriÉo e crcdenciamento paÍa paíticipaÍ do pÍegão diÍetamente
até o horário fixado no edital parâ inscriÇão ê câdaslíâmento.

12.6. A paÍticipaçáo neste certame impoflâ âo pÍoponenle â iÍÍestÍtâ e irretratável âcrêitáçâo das condições
êstabelecidas no presente Edital, b€m como â obseÍvância dos regulâmentos, noímâs administrâtivâs e
técnicâs âplicáveis, inclusive quanto a recuÍsos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto em
perfeitás condiÇóes.

12.7. A panic;paçáo no pregáo está condicionâdâ obíigatoriámênte à inscriÉo e Crêdenciamento do
licitante alé o limite de horáÍio previslo.

12.E. É vedada a participação nos seguintês casos

12.8.1. Empresa cuja falência haja sido decÍetada, sem que lenha sido legalmenle Íeabilitaclâ.
12.8.2. lmpedidas de licitâr e contÍataí 6om a Administração Pública.
12.8.3. Suspensas tempoÍaíamente de participar de licitaçáo e impêdidas de contrâtâr com â
AdministÍação Pública.
12.8.4. DeclaÍâdâs inidôneas pela AdministraÉo Pública, enquanto pedurarem os motivos
determinantes desta condiÉo.
12.8.5. Licitante que incoÍÍa em quaisquer dâs hipÓtêses pÍevistas no âdigo 9o, câput e incisos, da
Lei no 8.666/1993, ou seja:

Art.9'Náo pdeá paÍticipaÍ, direta ou in.liretamenle, da licÍtaçáo ou da
execução cle oúa ou seNiço e do fomecimento de be,s a eies necessár,bs.-
l- o autor do Nojeto, básico ou executivo, pessoa ÍÍsica ou jurídica;
ll -empresa, isolãdamente ou em consórcio, íesponsável pela elaboraçáo do
pÍojeto básíco ou execütívo ou da qual o auloí do proieto seja diigente. gercnte,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco poÍ cento) clo capíal com dieito a
voto ou contrcladoÍ, responsável técnico ou subcontíatado;
III seNíclot ou dirtgente de ügáo ou entialacle contatante ou Íesponsável pela
Iicitação.

12-8.6. Estrâ0gêiÍâs não autoÍizadas a comerciâlizâr no pâis-
12.8.7. Cujo êstalúo ou contrâto social, não inclua no objêlivo social da empÍesâ, atividâdê
compâtível com o objeto do cêÍtame.

í3, DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E PARTICIPAÇAO

'13.1. As pessoas jurídicas interessâdâs deverâo nomear através do instrumento de mandâto, com firma
Íeconhecida, opeÍador devidâmêntê credenciaclo em qualqueÍ correlora de mercadorias associâda à Bolsâ

12.5- Pâía as microempresas, empresas de pequêno poíe e as cooperativas que se enquadrem nos
teÍmos do âÍt. 34, da Lei Fêderal n' 11-4AÜ2007, e que não se encontram em qualqueÍ dâs exclusões
relacionadas no § 4' do aÍtigo 3' da Lei Federal t' 12312006, deverão declaÍaÍ no sistema
\/vww.bbmnetlicitâcoes.com.bd para o exeÍcício do katamento .juíidico simplificado e diferenciaclo píeüslo
êm Lei
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Brasileira de lúêrcac,orias oLl pela própriâ Bolsá Brasileira dê Meícadorias, atribuindo poderes pâra formulâí
assistiÍ lâncês cle pÍeÇos e praticar todos os dêmáis atos e operações no site: w!vw-bbmnetlicitacoes.com.br.

13.2. A paíticipaÉo do licitante no PÍegão Eletíônico se dará poí meio de conetorâ conlralada para
repÍesentá-lo, ou diretamente pela BBM, que devêé manifestâr êm campo próprio do sislema, pleno
conhecimento, aceilação e alendimento às exigênciâs de habilitação píeüstas no Edital.

13.3. O acesso do opêredoÍ ao pÍêgâo, paía eÍeito de encaminhamento de proposta de p.eÇo e lânces
sucessivos de pÍeÇos, em nome do licitante, somenle se dará mediânte préüa deUniçâo de senha pÍiváliva.
13.4. A chave de dentificaçjo ê â senha dos opeÍadores poderáo seÍ utilizadas em qualquer pregão
elelÍônico, sâlvo quando canceladas por solicitação do crêdenciâdo ou por iniciativa da Bolsa dê Bíâsileirâ
de lvlercádoriâs.

13.5. O licilante responsâbilÉâ-se êxclusiva e íormalmente pelas tÍansações efeluadas em seu nome,
assume como fiÍmes e verdadeiÍas suas propostas e seus lâncês, inclusive os atos praticâdos direlâmente
ou por seu representante, excluida â responsabilidâde do pÍovêdor do sistema ou do óÍgão ou entidade
oromolora da licilêÇão por eventuais danos decorrenles de uso indevido das cÍedenciais de acesso, ainda
que por terceiÍos

13.6. O credênciamento do íornecedor e de seu ÍepÍesenlante legaljunlo ao sistema e,elrônaco implic€ na
responsabilicÍade legal pelos atos praticados e na pÍêsunção de capacidade lécnica para realizâção das
kansações inêreítês ao pregâo eletrônico.

13.7- A paÍticipaçâo no Pregâo Eletrônico se dará por meio dê digitâção da senha pessoal e intransfeÍivel
do representante credenciado e subsequente encaminhâmênto da propostâ dê preços, êxclusivâmenle poÍ
meio do sistemâ eletrôniôo, observados dala e horánô limite eslabelecidos-

13.8. Caberá ao fomecedor âcompânhar âs operaçôes no sislema elekônico durante â sessão pública do
pregão, Íicando responsável pelo ônus dêmÍÍente da peídâ de negócios diante da inobseNância c,e
quaisquer mênsagens emitidas pelo sistema ou da desconêxâo do seu reprêsênlanlê-

13.9. Quâlquer dúüda em relação ao acesso no sistêmâ operacionâ|, podêÍá sêr esclaÍecida atrâvés dê
uma coÍÍetora de mercâdorias associada a Bolsa BrasileiÍa de Mercadorias ou pelo telefone: São Paulo-SP
(1'1) 3293-0700. A relaÇão completa dâs conêtoras de mercâdofias ünculadâs a Bolsa Brasileira de
lúeÍcadoÍias poderá ser obtida no sitê www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso correlorâs.

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E OOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

14.1. Os licitântes encaminhârão, exclusivamente por meio do sistema, concomitânlemente com os
documenlos dê habilitaçâo exigidos no edital, proposta com â descrição do objeto ofeítaclo e o preço, até a
dâta e o horário estêbelecidos para aberlura da sessão públicâ, quando, então, encenaÍ-se-á
automâti€mente a etapâ de enüo clessa documentação.

'14.2. o envio da proposla, acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste Editâl, ocoÍÍerá
por meio de châve de ac.esso e senha.

14.3. As Microempresâs ê Empresas de Pequeao Poíe deverão êncêminhaÍ a documentaÉo de
habilitaçáo, aindâ que haja alguma restriÇão de Íegularidade Ílscal e trabalhisla, nos termos do art. 43, § 10

dâ LC no 123 dê 2006.

'14.4. lncumbiíá ao licitante âcompanhar as operâções no sistema elelrônico durante â sessão públicâ do
Prêgâo, fic€ndo responsável pelo ônus clecorrente da perda de negócios, dianle cla inobservância de
quaisquêr mensagens emitidâs pelo sistema ou de sua desconexão.

14.5. Até a abeíura dâ sessão pública, os licitantes podeéo retirar ou substituk a proposta e os
documentos de habilitâção anteíioíÍnente inseridos no sistema;

14.6. Não será estabelecidâ, nessa elapa do certame, ordem dê classiÍicaÉo entre âs proposias
apresentadas, o que somente ocorrerá após a rêâlizâÉo dos pÍocedimentos de negociação e iulgamento
da proposta.
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14.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaÉo do licitantê meihor classificado somênte
seÍâo disponibilizados para avaliâÉo c,o prcgoeiro e para acesso público após o enceÍÍâmento do enüo de
ancês.

15, OA FORMA OEAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA ELETRÔMCA

í5.1. A Proposla de Preços sob !êna de desctassifrcdcáo, devêrá ser enviâdâ exclusivamente por
meio do sistemâ êletrônico. SEM A IDENTIFICACÃO DO FORNECEDOR (vedada, inclusive, a inclusão de
endereço, telefone e outras informâÉês que possam cle qualquer modo ic,entificar o licitânle),
ca@c1eÍizando o produto pÍoposto no campo discriminádo, cônlemplando todos os ilens, em mnfoímidade
com o Termo de Referênda - Anexo I do Eclíal, â qual conterá:

15.1.í. A modalidade e o númêro da licitaÉo;
15.1.2. Endereçamenlo ao Pregoeiro da Preíêitura lúunicipalde Tauá-CE;
15.1.3. PÍazo de validade da PÍoposla de PÍeços não inferior a 60 (sessenta) dias;
15.1.4. Os íens cotados, nos quantitalivos licitados. segundo a unidade de medida coílsignada no
êditâl;
15 1.5. Declârâção dâ licitante que, nos valorês âpresentedos ecime, e§ão inclusos todos os
tributos, encárgos trabalhistas, previdenciárlos, fiscais e comerciais, taxas, fÍeles, seguros.
deslocamentos de pessoal, cuslos ê demais despesas que possâm iacidir sobre o objeto licitâdo,
iírclusive a margem dê lucÍo;
15.1.6. Declarâção dê que o píoponênte cumpÍe plenâmênle os Íequisitos de hâbiiitação e que sua
Proposta de PreÇos está em conÍormidade com as exigências do instÍumênto convocátório (êditâl).

15.2. O encâminhamenlo de Proposla de Píeços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
êxigências de habilitaÉo previstâs neste Edital. O licitante seÍá responsável por todas as transações que
forcm eÍêtuadas em seu nome no sistema elekônico, assumindo como firmes e verdadeiras suâ Propostâ
de Prêços e lâoces.

15.2-1. A licitante deveÍá encaminhâr anêxo no sistema! sua CARTA PRoPoSTA PREçOS,
através da opção FICHA TÉCNICA, êm arquivos no foÍmato ZiplÍle (zip). O nome do ârquivo
deveÍá iniciar com a palavra Anexo, êx.: Árexor,zíp, e o tamanho dê cada arquivo nâo poderá
excedeÍ a 500Kb.

15.3. Os pÍeços constantes da PÍoposta de PÍêços do licitante deveÍão coÍÍteÍ apenas duas casas
dêcimais após a vkgula, cabendo ao licitânte procec,er ao aÍredonclamento ou desprezaÍ os númeÍos epós
es duas c€sâs decimais dos cenlavos.

15.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo c4m o quantilativo do bêm cotâdo;
15.3.2. Nos píeços já dêveÍão e§aí incluídas as remuneaações, os enc:rÍgos socjais, tributários,
trabâlhistâs, preüdenciários, fiscais e comêÍciais, taxas, frêtês, seguros, deslocamentos c,e pessoal,
custos e demâis despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive â maÍgem de lucro, náo
câbendo nenhum outro ônus que nâo o valoÍ eslipulado na rcferida Píoposla de Preços;
15.3.3. Os prêços píopostos serão de exclusivâ responsabi,klade do licilânle, não lhe assislindo o
direito de pleiteaÍ qualqueí alteraçâo dos mesmos, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro
argumenlo não previsto em lei.
15.3.4. OcoÍrendo discrepânciâ êntÍê o preço unitário e total. prevaleceÍá aquele lanÇado no
sistema e utilizado para classiÍlcação das Propostas de Prêços, devendo a Pregoeko procedet às
coíreçóes necessáriâs.
15.3.5. Não seÍão âdjudicadas Propostas de Píêços com vâlores superiores à média dos preços
unitáÍios e totâis estimados para a contralâÉo, os quâis se enconkam definldos no Teímo de
RefeÍência.
15.3.6. Na análise das Propostas de Preços â Pregoêiro obsetuârá o MENOR PREÇO UNITARIO
POR lÍÉM, expresso em íeais.

15.4. Os quantitalivos licitados ê cotados deverão ser rigoÍosâmente coníeridos pelos licitantes.

15.4.1. A Carta PÍoposta deve contemplaÍ o quantilalivo do item em suâ tolâlidade confoÍme
licitado.

15.5. O píazo de validade dâ PÍoposta c,e Preços não pode ser inÍerioa a 60 (sessenta) dias conseculivos
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da sessào de abertura desta licÍtação, conforme artigo 6" da Lei n". 10.52012002. ceso a licitântê não
informe em sua PÍopostâ de Preços o prazo de vâlidade, seÍá considerado aquele deÍinido neste Editâ1.

15.6. A aprêsênlação da Proposta de Prêços implica na ciência clara de tados os termos do êdilâl e seus
anexos, em especial quânto à espedfrcâÉo dos seíviços e as condiÉes de paíicipação, competição,

lulgamento e formalizaçáo do contíato. bem como a âceitâção e suieiÉo integral às suas disposiÇões e à
legislação aplicável, notadâmêntê às Leis Êedeíais n010.520/02 e 8.666/93.

15.7. somente seráo ac.eitâs Proposlas cle Píeços elaboÍadas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus ânexos, não sendo admitido o íecebimenlo pelo pÍegoeiro de quâlquêr outro documenlo,
nem permitido ao lic(antê fazeÍqualquer adendo aos entrcguês âo PÍegoeiío por meio do sislema.

15.8. SeÍá desclassificada â Proposta dê Píeços apresentada em desconfomidãde com eslê item.

16. Dos pRocEDrMENTos Do pREGÃo - DA sESSÃo púBLrcA, DA clAsstFrcAçÀo DAs
pRoposÍAs E DA FoRMULAçÂo oE LÂNcEs E DA acEtraÇÃo DA pRoposra

16'l A paÍtir do hoaário previsto no Editâl ê no sistêma para câdaslrâmenio e encaminhemento de
proposta inicialde preço e dos documenlos dê hâbilitaÉo, terá início a sessâo pública do pregão elelrônico,
com a divulgação das pÍopostas de preços recebidas, passando â PÍegoeiío á avâliâí a aceitabilidade das
propostas-

16.2. Abertâ â etapa competitiva, os Íepresentantes dos íomêcedores deverão eslaÍ conectados ao
sistema paÍâ paíicipar da sessâo de lances. A câda lânce ofêíâdo o pâíticipânte seÍá imediatamente
infoÍmado de seu íecebimento e rêspeclivo hoÍáÍio de registrc e valoÍ.

16.3. Os licitanles poderão oferecer lâncês sucêssivos, obseÍvados o horário Ílxado para aberturâ da
sêssão e as regÍâs estabelecidas neste Editel.

16.4- O licitante somente podêaá oÍerecer lance de valor infeíoÍ ao Último poÍ ele ofeílac,o e íegistrado pelo

sistema observado, quando houver, o intêrvâlo mínimo cle diÍerença de valores ou de peícêntuâis ênlre os
ances, que incidiÍá tanto em íelâçáo aos lances intermêdiários quãnto em relação ao lance que cobÍiÍ a

melhor ofertâ.

16.4.'1. inteNalo mínimo de difercnça de valores ou percentuais entre os lânces. que incidiÍá tanlo
em relâÉo aos lances inteímediáíios quaÍto em relação à propostá quê cobíií a mêlhoí ofeíta deveÍá
seÍde R$ 0,01 (um cêntavo).

16.5. Não serão acertos dois ou mâis lances de mesmo vâlor, pÍêvalecendo aquele que foa recebido e

aegistrado em primeiro lugaa.

16.ô. Fica a critéíio do pregoeiÍo a âutoíizâçâo da coneção de lances com vâlores digitados enoneâmenle
ou siluação semêlhante, mesmo que ânlês do início da disputa de lêncês.

16.7. Após o cíedencismento das propostas, duíânle a sessão de disputa de lances, não seÍá âceito
pedido de desctassiícação do licitânte para o iteíVitêmê alegando como motivo "ero dê cotação" ou
quâlquer oulao equivoco da mesmã nâtureza. Após a sessão de disputa de lances, dLrÍanle a fâsê de

aceitâçâo/habilÍtaÇâo não seíá aceilo pedido de desclassificação do licitante âduzindo em defesâ causas,
mzões ou ciícunstâncias que visivelmenle só ocoírêram por responsabilidade objêtiva do licíante.

16.8. Não poderá haver desislência dos lances oÍeÍtados, sujeilândo'se o píoponenle desistente às
pênâlidades conslântes no art. 70 da Lei Federal10.520102.

16.9. Estarão excluídos da aplicação das penalidades píevistas no item'14-8, quando a desislência for
decoíente de "csso fortuito" ou "Íorçâ maior". Na hipótese de incidência do caso é gaÍantida a deíesa
prévia.

16.10.Durante o tÍânscuÍ§o da sessâo pública os participantes sêíão inÍoímados, em tempo íeal, do valor
do menor lance regiskado. O sislemâ não idênliÍicerá o autor dos lances aos demais panicipantes.

16.'11.Seíá adotado pâra o envio de lances no pregão eletrônico o MoDo oE olsPUTA 'ABERTO", em que
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os licíantes apresentarão lânces públicos e sucessivos, com proffogações.

16.12.4 etapâ de lances dâ sessão pública lerá duraÉo de dez minutos e, âpós isso, será pÍorrogada

aulomaticamente pelo sistema quando houver lance ofeÍtado nos úllimos dois minulos do peíodo dê
duração da sessâo públicâ.

Í6.13.A prorrogação automáticê dâ etapa de lances, de que tÍata o ilem ánterior, será de dois minutos e
ocoÍÍeÉ sucessivamente sempre que houveÍ lancês enviados nesse peÍíodo de prorÍogaçâo, inclusive no
câso de lances intermediáÍios.

16.'14.Náo havendo novos lances na forma estabelêcida nos ilêns anteriores, a sessão públicâ enceÍÍâÊse-
á âulomâlicâmente.

16.15.EnceÍÍada a fase competitivâ sem que haia a píorrogaÉo âutomática pelo sistema, poderá o
pÍegoeiro. assessoíado pela equipe de apoio, iustillcádâmenle, admitir o reinício da sessâo pública de
lânces, em pÍolda consecuÉo clo melhoÍ preço.

16.16.No câso de desconexão com â PregoêÍo, no clecoÍaer da elapa competiliva do Pregão EletÍônico, o
sistema eletrônim podeíá permaneceÍ acessível aos licitantes parâ â rêcepçâo dos lancês, retomândo a

Pregoeim, quando possivel, suâ atuaçáo no certame, sem prejuizos dos atos realizados.

16.17.Quândo â desconexáo do sistema eletrônico paía o pregoeiÍo persislir por tempo supeíor a dez
minutos. a sessão públicá seÍá suspensâ e rêiniciada somênte âpós decorÍidas vinte e quâ1ro hoÍas dâ
comunicáção do fato pelo Pregoeiro aos pârticipântês, no sítio êletrônico utilizado para diwlgâçâo.
16.18.Assim que a etapâ de lances foÍ finaiízada e o sistême detectaÍ um empâte, conformê estâbelêcê os
ârtoos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferÍâmênta inicia â aplicaÉo automálica do desempate em fevor
ME-/EPP/MEI

'16.í8.1. A melhor classificada nos teÍmos do item ânterior teÍá o dirêito dê encâminhar uma última
oferta DaÍa desempate, obriqâtoÍiâmente em valor inÍeÍiot ao da pÍimeiÍa colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pêlo sistema, contados após â comunicação aulomálica pata tanto.
16.18.2. Caso a microempresa ou â empresa de pequeno porte melhor classificáde desista ou não
se manifêste no prazo estabelecido, serão convocâdas âs clemais licitântes microempÍesa e empresa
de pequeno poÍte que se encontÍem nâquele inteNâlo de 5olo (cinco por cento), na ordêm dê
cbssmcação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabe,ecido no subitem ânterioí.
16.18.3. No caso de equivalência dos valoÍes apresentados pelas microempresas e êmpresâs de
pêqueno poÍte que se encontÍem nos inteNâlos estabelecidos nos subltens ânteíores, será Íealizado
sorleio entre elas paÍa que se rdentifiquê âquela que pÍimeiÍo podeíá apÍesentaÍ melhor oferla.

16.19. O sistema informará a píoposta de menoÍ preço (ou a melhor proposla) imedialamente após o
encerâmento da elapa de lânces ou, quando foÍ o c€so, após negociação e dêcisão pelo pregoeiro acercâ
da aceilaç5o do lance de menorvalor.

16.20. Se â prcposta ou o lance de menoí vâlor não for aceitável ou se o fomecedoÍ desatender às
exigências habilitatórias, a PregoeiÍo examinará â proposta ou o lance subsequente, veriÍicando a sua
compatibilidêde e a habilitaçáo do participaíte, na oÍdem de classificâção, e assim sucessivamente, até a
apuraçâo dê umâ pÍoposla ou lancê que alenda o Edital. TamÉm nessâ etâpa a Pregoeiro poderá negociar
com o participante pâíâ que seja obtido prêço mêlh0r.

16.2't. Caso não sejam apíesentados lanôes, será veÍiÍicada a confoÍmidade entre a proposla de menoí
pÍeço e o valor estimado para a contaataÉo.

16-22. Caso o licitante não apresente lances, concoíÍerá com o valoÍ de sua proposta

16.23. O sistema informará a proposta de menoÍ preço (ou a mêlhor pÍoposla) imedialame0te após o
ênceíTamento dâ elâpâ de lances ôu, quândo for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acercê
da aceitaÉo do lance de menoÍvaloí.

16.24. A oÍdêm de apresentâÇâo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiÍicaÇão, de
maneirâ que só podeÍá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances).
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AdocumentâÇáo Íêlâtiva à HABILITACÃO JURiDICA consiste emi

17.1.4.1. A consulla áos câdastros será realizada em nome da empresâ licilanle e
também de seu só6io majorilário. por forç€ do ârtiqo 12 da Lêi n" 8.429, de 1992, que
píevê, dentre âs sânçôes impostas ao responsável pêlâ práticá de âto de improbirjade
edministíaliva, a proibiçáo de contíâtãÍ com o Poder Público, inclusive por intemédio de
pessoa juÍidica clâ qualseta sócio majorilário.
17.1.4.2. Constatada a exislência de sanção, o PÍegoeiro reputará o licitante
anabililâdo, por falta de condição de pârticipaÉo

16.25. Hâvendo empate, a proposlâ venc€dora seÍá sorteada pelo sislema elelrÔnico dentre as propostas
empâtadas.

16.26. Encerrada a etapâ dê enüo de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá encáminhaÍ, pêlo
sistemâ elelrônico, CONTRAPROPOSTA ao licitante que tenha apresentado o melhoÍ preço, para que seja
obtidâ melhor proposta, vedade â negociação em mndiçõês diferentes das prêvistâs neste Edital.

16.27 A negociação sêrá realizadâ poa meio do sistema, podendo sêr acompanhada pelos clemâis
iicitanles.

16.28. Após â negociaÇão do pÍeço, o Prêgoeiro iniciará a fase de aceitâção e julgâmento dâ proposta

16-29. EncerÍada â êtapa de negociação, o pÍegoeko examinará a proposta classificada em primeiÍo lugar
quanto à adequaÇão ao objeto e â compâtibilidâde do preço em relação âo valor estimado para contíaiação
nesie Editãl e em seus anexos, observado o disposto no parágrâfo único do aÍt. 7' e no § 9" do 4n.26 do
Decreto n.''t0.02412019.

1ô.30. Se a proposta ou lânce vêncedor for desclâssiÍicâdo, o Pregoeiro exemineÍá â proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivâmente, na oídem de classificaÉo.

16.31. Hâvendo necêssidade, o Preooeiro suspeírderá â sessão, iníormando no "cha( a nova data e
horário pâía a sua continuidade.

16.32. ATENçAO: Após a etâpâ competitiva (elâpa de lances) e de aceitaçáo da proposta, a PÍegoeiro irá
solicitar do licitante mâis bem classifrcádo que REESPEGIFIQUE SEU PREçO. O sistema disponibilizaÉ ao
referido licitante, nâ baíÍâ de taíeÍas, um "boláo" cujo denominâçáo ê REESPECIFICAR PREçO. O licitante
dêvêrá clicar nessa função, âjustaÍseu(s) preÇo(s) unitáío(s) ao valor negociâdo, e concluir a etapâ.

16.33. o licitânte deverá prcvidenciar o envio da pÍoposta aclequada ao úhimo lance ofertado ou valor
negociado. no prazo de até 02 (duas) horas, a mntaída solicilaÉo do pregoeiÍo.

16.34. EnceÍÍada a análise quanto à acêitaÉo da pÍoposla, o pÍegoeiro verificará a habilitação do licitântê,
obseNado o disposto neste Edital.

ti. DA HABTLTTAçÁo

17.1. Como condiÉo píéüa ao exame cla documentação de habililâÉo do licitante deientor da pÍopostâ

classiÍicadâ êm pÍimeiro luoar, o PregoêiÍo veriÍicaÍá o eventual descumprimento das condiçôes de
participação, especialmenle quânto à existência de sanção que impeçe a pánicipâção no certâme ou â
futura contrataçáo, mediânte a consulta aos sêguintes câdastros:

17-1.1. Consuhâs âo Cadastro Nacjonal dê Empresâs lnidôneas e Suspensas (CEIS), da
Controlac,oria-Geral da lJnião, no sílio www.portaltransparencia.govb/sancoês/ceis.
í7.1.2- Cadastro Nacional de Condenaçôes Civis por Alo de lmp.obidade Administrativâ (CNCIA),
do Conselho Nacionalde Justiça, no sitio www.cnj.jus.brlimpÍobidade_adm/consultar_Íequeíido.phÊ
17-1.3. Consuha âo Cadasko Nacional dê Empresas Punidas - CNEP do Portal da TÍânspárênciâ,
no sítio (httpJfu/ww.portâhíansparencia.gov-br/sancoes/cnep).
17.Í-4. Consulta Consolidede de Pessoa Juíídicâ do Tribunal de Contas dâ União, no sitio
httpsr/cenidoes-aplapps.tcu-govb./

17.2.

17.2.1 CÉDULA DE IDENTIDADE do responsávêl legal
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17.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no cáso de empresáÍio individual, no rêgistro público de empresa
mercantil dá Junta Comeaciâl; devendo, no caso de a licilênle ser a sucursal, filial ou agência, apresenlar o
registro da Junta ondê operâ com averbâção no registro da Junta onde lem sede a matriz.

17.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente íegistÍâdo no
registro públic.o de empresa mercantilda Junta Comercial, em se tratândo de sociedades empresárias e, no
cáso de sociedades poÍ âçôes, acompanhado de documenlos de eleiÉo de seus adminislÍac,ores;
devendo, no caso dâ licitante ser a sucuísal, Íiljal ou âgência, apresenlar o registÍo da Junla onde ope.a
com aveóação no registro da Juí a onde lem sede a mâtriz.

17.2.1. lNscRlÇÃo DO AÍô coNsTlTLrIlVo, no cãso de sociededes simples - exceto cooperetives -

no Cartóíio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prcva da diaetoaia em exeÍcicio; devendo,
no caso de a licitântê sêr a sucuÍsal, Íilial ou agência, apresentar o Íegistro no CaÍlório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com aveÍbaÇâo no Cartório onde têm sede a malrü.

17.2.5. Em se tratando de microempreendedoÍ individual - MEI: CERTIFICADO DA CONDIÇAO DE
I\,IICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condicionadâ à veriÍicaÉo da
autefl licidade no sítio www.poÍtaldoemprcendedor.govbr

17-2.6. DECRETO DE AUToRIzAÇÃo, em se tratando dê êmpresâ ou sociedade ê§rângeiÍa em
funcionâmento no Pais.

17.2.7. Os documêntos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraÉes ou dâ consolidâÉo
rêspecliva.

17.3. AdocumentaÇão relativa à REGULARIDAOE FISCAL E TRABALHISTA consisle em

17.3.1 PÍova cle rnscflÉo no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídicâ (CNPJ)

17.3.2. Ptova dê inscriÉo no cadastro de conlribuinles esladuâl (CGF) ou munacipal (lSS). confoÍme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, peninenle ao seu Íamo de atividade e compalível com o
objeto contrâtual;

17.3.3. Prova de regulaaidade para com a Fazendâ Fêdêíal, Estâduâl e Municipaldo domicílio ou sede do
licitante:

a) A prova de regularidade com â Fazendâ NacionalseÍá efetuada medaante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pelâ Secretaria cla Receita Fecleral do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Gerat da Fâzendâ Nacional (PGFN), refeíenle â lodos os cÍéditos tributários
fêderâis e à Divida Ativa da Uniâo (DAU) por elas âdministíados, inclusive os cÍéditos
tribulários Íelâtivos às conlÍibuiÉes sociais previslas nas alíneas -a'a "d'do parágrafo único
do art. 1'1 da Lein'8-212. de 24 dejulho de 1991-

b) A comprovaçáo de rêgulaíidâde paaa com â Fâzenda Estadual deverá ser feita através de
Certidâo Consolidada Negâtivâ dê Débitos inscÍitos na Dívida Ativa Estadual.

c) A compÍováção de regulaÍidade para com a Fazenda Municipal dêvêrá sêr feita atÍâvés de
Certidão consolidada Negativa de Débitos inscÍjlos na Dívidâ Ativa lúunicipal.

17.3-4. Prova de siluaçáo rêgulâr perante o Fundo de Garantia por Tempo de SeNiço - FGTS, através de
Certificêdo de ReoulaÍidade de SituaÇão - CRS.

17.3.5. Prova de situaÇão regular perânte a JuíiÇâ do TÍabâlho, ãtravés dâ CeÍtidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - cNDT, confoÍne lei 12.44012011.

'17.3.6- As microempresas e emprcsas dê pêqueno porte de\,erão apresentar toda a documenlaÉo exigidâ
para eÍeito de comprovação de regularidade fiscâl e taabâlhista, mesmo que eía apresenle elguma
restnÇão.

17.3.7. Havendo alguma restriÉo nâ comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será âssêguÉdo o
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pÍazo de 05 (cinco) dias úeis, cujo leÍmo inicial conesponderá ao momento em quê o proponente for
declarado o vencedor do certame, proÍÍogáveis por igual período, a cÍitéÍio dê Comissáo Permanente de
Licitáçâo, paía a íegularização da documentaÉo e emissão de evenluais ceítidões negalivas ou posilivas
com efeito dê cenidão negativa.

17.3.8. A não-regulaíizâção da documenlação, no prazo eslabelecido, implic2rá decâdência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanÉes píevislas no art.81, da Lea no 8.666/93, sendo facultado a
convocâÉo dos licilanles Íemanescênlês, nâ ordem de classiÍicação, paÍâ a âssinatura do conlÍato, ou a
rcvogaÉo cla licitação, ou heme, conforme o caso.

17.4. Visando o cumpÍimento do prazo de execuçâo, â qualidâde ê â sêguaânçâ do objeto dá mntratação
deste Pregão, e EuA!!E!çAç49_[Eç!!SA da emp.êsa pÍoponente deverá ser comprovâde mediente.

17.4.1. Ateslâdo de capacidade lécnica emitido por pessoa jurídicê de direito público ou privâdo, quê
comprove que o(a) liciântê fomêce ou fomeceu produtos de natureza e espécie condizentes com o objeto
deste Edital.

a) Em havendo dúvija acerca da verâcidadê do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligência junio a emitente, â fim de comprovar a veracidade do Atestado cle

Capacidâde Técnicâ em queslão, e:

I Constatadâ a verâcidade, seÍá confirmada a habilíaÇão dâ licatanle;
ll. Constâtâdâ â não veracidade, a licilante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à

ProcuradoÍia Geral do lúunicípio paÍâ que seja âbeÍto pÍocesso administrâtivo, e
compÍovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a
lêgislaÉo ügente

17.5. Visando o cumprimenlo do pr_azo de exe-cuÉo, a qualidade e a segurançá do obiêto de conkatação
emsuatotalidade,a@dalicitantedeveÍásercompÍovadâ
mediântê:

17.5.1. Balanço Patrimonial e demonstrâções contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apíesentados na forma dá lêi, devidamente regiskado na Junta Comercialde oígem que comprovem a boã
siluação financêirâ da empresa, vedada a sua substituiÉo poÍ balanceles ou balânços pÍovisórios, podendo
ser atualizados poÍ índicês oÍiciâis quândo enceÍÍados há mais de 03 (três) mêsês da data de âpresentaÇão
dâ píoposla, deüdamêntê assinados por contabilista registrado no cRc.

17.5.'1.1. O Microempreendedor lndividual-MEl que no ano-cálendário anteaior não tenhâ âuferido
receita bruta de até RS 8'1.000,00 (oilenta e um mil reâis), está dispensado da apresentação do
Balanço PalÍimoniale dêmonslÍâçôes contábeis do úllimo exercicio social na forma do hem ântêrior,
conformê âÍt- 1.179 §2" do Código Ciül e aíigo 18-A, § 1'dâ Lei Complemenlar no 12312006,
ênlÍelanlo deverá apíesenlar a DASNSIMEI (Oeclarâção Anual do Simples Nâcional -
MicíoempreendedoÍ lndiüduâl) ;

17.5.'1.2. No câso de empresa constituída no exeÍcicio sociâl vigênte, admite-se a apresentaÉo de
balanço pâtrimoniâl ê demonskações contábeis rêfêrenlês êo período de existência da sociedade.

'17.5.1.3. As empíesas optantes pelo regime de tributaÇão sobre o lucro reaupresumido, atrâvês dâ
escÍilurâção digitâl SPED (ECO), conforme dispõe o art. 30 da lnstruçâo Normâtiva n' 1-594 de 01 de
dezembro dê 2015, da Receita Federaldo Bíâsil, fica exigida a apresenlação do Balanço Pâtrimonial
do úllimo exercicio social, até o útimo dia útildo mês de mâio do conente ano.

17.5.1.4. As sociedades por açôês dêvêrão apíesentaÍ as demonskações contábeis publicâda nâ
lmpÍensâ Oficial, de acordo com â legislaçáo pertineíte.

17.5.2. Comprovação clo Patrimônio liquido igual ou superior a 10o/o (dez poÍ cento) do valor e estimado
para contrataÉo, devendo â comprovação seÍ feitâ stravés do Balânço Palíimonial clo último exercício
enceríâdo, côníorme exigência do item 17.5.í.

1 7.5.3. Certidão Negativâ de Ía lênciâ, de co ncordata, de recupe râção judicial ou extraiudicial (Lei no 1 1 .1 01 ,

de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (líinla) dias, ou que
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esteja dentro do prazo de validade expÍesso na própíiâ Cêrtidão

â) Na ausência da Certidão Negatava, a licilante em RecuperâÇão Judiciâl deverá comprovaÍ â sua
üabilidade econômicá, medianle documento (certidão ou assemelhado) emitido pela inslância judicial
competente; ou concessáo judicial dâ íecuperaÉo, nos lermos do arligo 58 da Lei 14.11212020t ou
homologâçáo do plano de recuperaçâo eíÍajudiciâ|, no câso dâ licitante se enconlrar em
recuperâÉo extrajudicial, nos termos do artigo 1ô4, § 50 dâ lêi '14.11212020.

17.6 QE!ÂE-O9.qUUE[r9§-pE!4g!!!IACÃO

17.6.1. DECLARAÇÂO OUE INEXISTEIU FATOS IMPEDITIVOS para sua habilitação no ceíâme, ciente da
obígatoÍiedade de dêclârâr ocoÍrências posteriores, conÍorme ANEXO ll do Edilâ|. (ârt. 32, §2o, da Lei n. o

8.666/93)i

17.6.2. DECLARAÇAO QUE NAO EMPREGA |\4ENOR DE 18 ANOS em tÍâbâlho notumo, perigoso ou
Lnsalubre e não emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nâ condiÉo de âprendiz, nos
teÍmos do áítigo 7". XXXIll, da ConstituaÇão confoÍme ANEXO lll do Edital;

17.6.3. DECLARAÇÃo EXPRESSA DE |NTEGRÂL coNcoRDÁNctA com os termos deste edíat e seus
anexos, conforme modelo constântê no ANEXO lV deste edital;

17.6.4. DECLARAÇÃO OUE SE ENOUADRA EM ME OU EPP - Que cumprê os rêquisitos eslebêlecidos no
aÍtjgo 3" dâ Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apta a usufruiÍ do tÍatamênto fâvorecido
eslabeleciclo em seus aís- 42 â 49, conforÍne ANÉXOV do edital.

17.7. Os documentos de habilitação dêveíão seÍ aprcsêÍÍados da seguinte foÍma

17.7.1. ObÍigaloriamente, dá mesmâ sêc,e, ou sejâ, se da matÍiz, todos da malriz, se de algumâ Íilial,
lodos da mesma filial, com exc€ção dos documêntos que são válidos tanlo pârâ matriz como parâ lodas âs
filiâis. O coÍÍrato será celebrado com a sede que âpresentou â documêntaÇão.

17.7.2. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento nâo constâr êxpressamente o pÍâzo
de vâlidáde, este deverá ser acompanhado de declaração ou rêgulamentação do órgão êmissor que
disponha sobÍe suâ validâde. Nâ ausência de lal declaração ou ÍegllamentaÉo, o documento será
considêrâdo válido pelo pÍazo de 60 (sêssênta) dias, contâdos â pârtiÍ da clalâ de sua emissão, quando se
tÍataÍ de documentos Íêferentes à habilitação fiscâle econômico-financeira.

'17.7.3. Salvo os documêntos cuja vermcâÉo da autentickJade possa ser feita mediante consultâ diretâ
em sítios oficiais na intemel, os documentos de habilitação enüados através do sistema eletrônico, deverão
seÍ ênviados à sede da Comissão dê Licilação, juntamente com a PÍoposta de Preços Final Negociada
(PÍoposla Ajustâdâ) ao novo valor ofe ado (ANEXO Vll.l), no píazo c,e até 03 (três) dias, contado a partir
do '1'diâ úlil subsequenlê á solicilâÉo do pregoeiro.

17.7-4. O documenlo obtido através de saÍios oficiais, que ê§êia condicionado à âceitação via inlemet
rêÍá sua aulenlicdade verifrcâda pelo pÍegoeiÍo.

17.7.5. Pâra a habilitaçâo juÍidicá, o licitante deveÍá, nos documentos exigidos nesle inskumento
convocalório, demonstrar a compatibilidâde dos seus objêtivos sociâis com o objeto dâ licitação.

17-7.6- Câso o documento apresentâdo seja expedido poÍ instituiÉo pública que esteja com seu
íuncionâmenlo parâlisado no dia da abertuta da sessão pública, a licilanle deveÍá, sob pena de ser
nabilitâc,â. apresentar o íeferido documenlo constando o termo final de seu peÍíodo de validâde coincidindo
com o peííodo da paralisaÇão e cleverá, quando do término dâ paralisação, sob penã cle seÍ inabilitada
supeNenienlemente, enviaí o documento à Comissão nas condiÉes de autenticaçáo, pârâ que sêja
apensado âo processo de licitaÉo.

17.7-7- os documentos refêrentês à regulaÍidade Ílscal deverão ápÍesentâr igualdâde de CNPJ,
ressâlvando-se aquele que o pÍóprio órgâo emissor declara expressamente no rêfeddo documenlo que ele
é válido pâÍâ todos os estebelecimentos - sede e filiais - da licitanle.

17.7.8. Os documentos de habilitaÉo em oÍiginal ou por quâlquêr píocesso cle cópia autenlicada por
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cáÍlório competentê ou porservidor da administraçâo ou publicâção em óÍgâo da imprcnsa oficial.

17.7.9. Caso haia documento Íedigido em idioma estrángeiro, o mesmo somente será considerado se
âcompânhado dâ versâo em poÍtuguês, ÍiÍmada por lÍad ulor juramentado.

I7,8, DAS DEMAIS ORIENTAçOÊS SOBRE A HABILITAÇÀO

17.8.1. Será inâbilitado o licitante que não comprovar sua habilhação, seja por não apresentar quâisquêr
dos documentos eioidos, ou apÍesentá-los em desacoÍdo com o eíâbelecido neste Edital.

17.8.2. Se o lictante dêsatendeÍ às exúências hábilitâtóriâs, â Pregoeiío examinará a proposta ou o lance
subsequente, verificando a sua compaiibilidade e a habilitação do paÍticipânte, na ordêm de classiÍicaçáo, e
assim sucessivamenle, âté a apuÍâçáo de uma proposta ou lânce que âtendâ o Edital. Também nessa elâpa
â Pregoeiro poderá negociar com o paÍticipanle paÍa que seja obtido preço mêlhor

17-8.3. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmeÍÍe e com ÍegulaÍidade
pêrmita a sua emissão ê consulta pela lnternel, a Pregoeirc podêÍá verillcâr a auteniicidade deste alÍavés
de consufta junto âo Íespeclivo sitio.

17.8.4. Conslatando-se o atendimento das exigênciâs fixadas neste Edital, o objeto seÍá adjudicado ao
autoÍda propostâ ou lânce de menor pÍeço.

18. DOS PEOTOOS OE ESCLARECTMENTOS E IMPUGNAçOES, OIUGÉNCIAS, REVOGAÇÃO E
ANULAçÃO

1Ai 1- Oecaiíá do diíêito de impugnar os lermôs do editál de licilâção peÍante a Administração
aquele que não o fizêÍ denlÍo do pÍazo Íixado nêslê subitem, hipótêse em que tal comunicação não
teíá eÍeilo de reeulso.
18.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o irhpedirá de paíticipâr do pÍocesso
licitatório até o trânsito em iulgado da decisáo â elâ pertinente-

18.í. QualqueÍ pessoa física ou jurídica podeíá, no prazo de até 03 (tÍês) dias úteis anles dâ data fixada
paÍá recêbimenlo das Propostas de Preços, impugnar o ato convocátório deste Pregão e solicitar
esclarecimeÍtos, medianle petiçáo â sêr ênvrada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema de Bolsa Brasilêiía de Mercedorie (provedoÍa do sistêma do Píêgâo Elekônico.

18.2- Somente serão aceitas solicíaÉes de esclarecimentos, providências ou impugnações. que
preencham os seguintes requisÍtos:

18.2.1. O êndeÍeçamento ao Pregoêiro dâ Prefeitura de Tauá/CE:
18.2.2. A idenlifrcáção precisa e completa do autoí e sêu repÍesentante legal (acompenhado dos
documenlos comprobatórios) se for o c:rso, conlendo o nome, prenome, estado ciü|, pÍofissão,
domicílio, número do documento de identificação, deúdâmenle datadâ e âssinâdâ, denlío do prazo

êditalício;
18.2.3. o fato e o fundâmento jurídico de seu pedido, indicândo quais os íens ou subilens
disculidos;
18.2.4. O pedido, com suas esp€ciÍ]cações.

18.3. As respoías às implgnações e âos pedidos de esclarecimentos seÍão efêtuadâs no prazo de alé
02 (dois) dias úeis conlado do recebímento da impugnação ou do pedído de esclaÍecimento, confoÍme o
cáso.

18.4. A impugnação não possuiefeito suspensivo

18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motúada peio pregoeiro, nos aulos do pÍocesso de licitação.

18.5. A resposta da PÍefeituÍa Municipal de Tauá-CE será disponibilizada a todos os inteÍessedos
mediante âfixação de cópia dâ íntegra do ato profeíido pela administraçâo no flanelógíafo dâ Comissâo
Permanenle de LicíâÉo, bem como disponibilizâdo no site da Bolsa Brâsileira de lvlercadoria - Provedoía
do Sistema do PÍegão Eletrônico (https/www.bbmnetlicitacoes.com.bíindex.php?caleg=), e no Portal de
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LicitaÉes dos lúunicípios do TribLrnal de Contas do Eslâdo clo Ceará - TCE
(https://licitacoes.tce.ce.gov.brlindex.php/licitacao/abêÍtas), e vinculará tânto a adminiskação quanlo os
participânles.

18.6. O aditameíto ao edilalprevaleceÍá sempre em relação ao que foíad aclo

Í8.7. Acolhida a petiÉo de impugnaçáo conka o ato convocâlório que importê êm modificação dos
termos do êditâl será designeda nova data parâ a @alizaçáo do ceÍtame, exceto quendo,

nquêstionavelmente, a alterâção não aíetar a formulação das Carlâs Propostas-

18.7.1. Quâlqueí modiíicâção neste edital se.á diwlgada pela mesmâ forma que se deu ao lêxto
original.

t8.8. DtLtcÊuctA: Em qualquer fâse do procec,imenlo licitatóÍio, a PÍegoeiro ou a autoridade superior,
poderá promover dilioências no seotido de obter esclareôimentos, oonfiÍmar iníoÍmaçôes ou peÍmíir sejam
sanadas falhâs formâis de documentaçâo que complemêntêm a instruÇâo do processo, vedada â inclusão
poseíioÍ de documento ou iníoímaÉo que deveriâ constaÍ oÍiginaaiamente da Proposta ou da Habilitação,
Íixendo o prâzo pâra â resposte.

18.8.1. Os licitántes notificados para prestar quaisquer êsclarecimenlos âdicionâis devêrão fazê-lo
no pÍazo dêterminado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitaÉo.

ís.g- RÉVOGAçÃO E aNULAçÃo: A Prefeituía Municipâl de Tauá/CE poderá revogar ou anular esla
icitaÇão, em qualquer etapa do prccesso.

I9, DOS RECURSOS AOMINISTRATIVOS

Í9.1- A datâ e o hoíário em que se.á âbedâ a Íase de manifestaÉo de interposiçâo de recurso seÍá
informâdo pelo pregoeiÍo no chal âpós o término da disputa de lânces e declarâção do licitante vencedor do
1ÍEME

19.1.í. Na dâta e hoíádo eslipulados para a mânifêstâçáô â PíegoeÍo dará, no mínimo,30 (trinta)
minutos paÍa os licíantes declâíârem suâ intenÉo e motivaÉo em interpor Íecúrso.
'19.'1.2. A fâltâ de manifeslação e motivaçâo deslâ no prazo concedido, importaÍá na decadência do
diíeito cle ÍecuÍso.
19.í.3. Após a mânifestaÉo, o licitante terá prazo de 03 (três) dias pâía â apresentaçâo das Íâzões
de rêcuÍso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresênlar contÍarrâzões, em 0uâl
número dê dias, que comeearão a corer do término de prazo do recoarenle, sendo-lhes asseouÍada
vista imêdiâtâ c,os autos.
19.1.4. A manifêstaçâo do recurso deveÉ ser, obrigatoriamente, registrada no chat, bem como
mnter â sínlese das râzões do reconente-

1s.2. Não será concedido píâzo paÍa Íecursos sobre assuntos meÍamenle píotelâtórios ou quando nâo

lustiícada â intenÉo de inteeoÍo Íecurso pelo(â) licitânle.

19.3- O acolhimento dê
aproveíamento.

rccuíso impoÍtará nâ invâlidâÇão apenas dos alos insuscetiveis de

20. oA HoMolocaçÃo Ê FoRMAUzaÇÃo oA ATA DE REGlsrRo DE PREÇos

20.1. Homologado o resullâdo da licitação, os fomecedoíes habilitados, serão convocados parâ âssinaÍ a
alâ de regislro de pÍeços, dentro do pmzo e condições estabelecidos no instrumenlo convocatório,
coníorme minutâ de ala de reoistÍo de preÇos, Anexo lX deste edilal.

20.2. As obíigeçôes decorrentês da licrtâção serão formalizadas mediante lavrature da Íêspectiva ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Municipio, através da Sec.etâria(s) GesloÍa(s), representadâ(s)
pelo(âs) SecÍetário(as) OÍdenadoí(es) cle Despesa, e o(s),icíânte(s) vencedor(es), qLre observará os
termos do Decreto Federal no í0.024, de 20 de selembro de 2019, Decreto Municipal n' 012100?]2019, de
21 de janeio de 2019, e, subsidaariamenle, a Lei Fedêral n'8.666, de 2't de junho de 1993, com suas
alterações, bem como pelâs noÍmas contidas nestê Editale seus anexos.
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20.3. O licitante vencêdor teíá prazo de 05 (cinco) dias úeis, contados a paÍtiÍ da convocação, parâ
assinâr a ata de Íegistro de preços. Esle prazo poderá seÍ prorrogado uma vez, por igual periodo, quando

solicitâdo pelo PROPONENTE VENCEDOR duranle o seu lranscurso e desde que ocoÍÍa motivo justificado
aceito pelo municipio deTauá.

20.3.'1. Ahemativamente à convocaÇâo paíâ compaÍecer peranle o órgão ou entidade para a

assinatura da ala de registro de preços, a AdminisltaÉo podeÍá âcêitaÍ âssinâtuÍâ d0itâ1, desde que
baseada em cêÉmcado digital, para que possa conferiÍ vâlidade aos atos prâticâdos
eletronicâmente

20.4. A Íecusâ injustiÍicada do licitante vêncedor êm assinar a ata de ÍegistÍo de preços denlro do pÍazo
eslabelêcido no pÍesênte instrumento, o sujeiterá à aplicaçâo dâs pênâlidâdes previstas neste edital.

20.4.1. Se o licitantê vencêdor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facullado à AdminislraÉo municipal convocâr os licitântes do câdastro de reseÍva ou os
remanescêntes, respeíada a oÍdem de c,assificáÇão final dâs píopo9as, para nêgociâr com este,
com vislas à obtênção de melhores pÍeços, pÍeservando o interesse público e Íespeitados os valores
estimâdos para a conlÍatação prêvistos nâ plânilha de custos anexo ao TeÍmo c,e RefeÍência/PÍojeto
Básim, para dêpois de compaovados os Íequisitos habilitatórios e acêitabilidade dos pÍeços, assinar a
Ata de Reqistro de PÍeÇos.
20.4.2. lnüfibiá à AdministraÉo proüdenciar â publicâÇão do êxtrato da Ata de Registro de
PÍeços no Diário Oficiâldo lúunicípio, até o quinto die útil do mês sutsequente ao de sue assinalurâ.
O mesmo procedimenlo se adolaÍá com ÍelaÉo aos possiveis leÍmos adilNos.
20-4.3. É vedado efetuaÍ acéscimo nos quantitâtivos íixados pela Ata de Registro de Píeços,
inclusivê o âcréscimo de que trata o § 

o do ârt. 65, dâ Lêi 8.66/93.

20-5. A Ata de Registro de Píeços produzirá seus efeitos jurídicos e legais a partiÍ da dáta de sua
assanatuÍa ê üqerá pelo prazo de í2 (doze) mêsês, incluídas êventuais proÍíogaçôes, conÍorme inciso lll, §
3', do aÍl, 15, da Lei8.666/93.

20.6. A Atâ de Registío de Preços não obíigâ o lúunicipio â fiÍmar quahuer contralação, tampouco nas
quanlidadês estimadas, podendo omrÍer licitações específicas paÍa aquisição do(s) objeto(s). obêdêcida â
legislâÇão peÍlinente, sendo ássegurada âo detentor do RegistÍo de PÍeços a p€íêrência dê Íomecimento
em igualdadê de condiçôes.

20.ô.'t. O participante dâ SRP (Sislema de Registro de PÍeÇos), quando necessitaÍ, duranle a
vilência da Ata de Rêgblro Preços. efeluará aquisições iunto âo Íomecêdoí detentoÍ de píeços

registrâdos na mencionada ata, dê acoÍdo com os quantilativos e especiÍlcaçôes preüstas nâ
licitaçáo, bem como deveaá, cáso solicitado pelos demâis paÍticipanies efeluar o remanejamento do
quantilativo não utilizâdo poí esle.
20.6.2. A Ata de Regisko dê Preços, duranle sua vigência, poderá sêr utilizâdâ por qualqueÍ órgão
ou enlidade dá AdministÍaçâo Pública túunicipal. Estaduâl ou Federal, na condição de órgáo
interêssâdo, mediante mnsultâ préüa ao óígão gestor do Registro dê Preços e concordânciâ do
fomecedor.
20.6.3. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata dê Rêgisiro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidâs optaí pela âceitação ou nâo do íomecimento, desde que esle fornecimenlo nâo
prejudique as obrigâçôês ânteriormente assumidas com o órgão geíenciador e órgãos paÍlicapânles.

20.6.4. Ao óÍgão não participântê que aderiÍ a Ata de Registro dê PreÇos compete os alos relalivos
à mbíaflça do cumpíimento pelo foÍnecedor das obÍigaçôes contratualmente assumklas ê a

aplicâÉo, obseNada a ampla defesa e o conlraditório, de êventuais penalidades deconentes do
descumpÍimento de cláusules contrâluais, em Íelação as suas pÍópdas contíalações, informando as
ocoírênciâs ao órgão geÍencíadoÍ.
20.6.5 Após a autoÍizaçâo do órgão gerenciador, o óÍgão interessado deverá efetivar a contrâtaÉo
solicitada em âté 90 (novenla) dias, observado o pÍazo de valadáde dâ Ata de Registro de Preços.

20.7. O(s) preço(s) Íegistrados e os Íespectivos fornecedores serâo divulgados no Diário OÍicial do
[Iunicípio de Tauá e Íicarão à disposiçâo durante a vigência da Atâ de Registro de Preços.

20.8. O Município monitorará, ao menos tíimestralmente, os preços dos produtos, âvaliaÍá o mercado
constântemenle e poderá Íêver os preços Íegistrados a qualqueÍ tempo, em decorrência da redução dos
oreÇos píaticados no mercádo ou de falo que eleve os custos dos píodutos registrados.
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2í.1. A contÍataçáo com os Íomecedores ÍegislÍados será formalizada por inlermédio de inslrumenlo
contratuâ|, emissão de nota de empenho dê dêspesa, autoíização de compra ou oulÍo instrumento hábil,
conÍorme o an. 62 da Lei no 8.666, de 1993.

20.9. o Municipio convocârá o fomecedoÍ para negociar o píeço regislrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificârque o paeço Íegistrâdo êstiver acimâ do preço de mercado.

20.10. Antes de receber o pedido de fomecimenlo e caso seja f.ustrada a negociação, o Íornec€doÍ poderá

ser libêrâdo do compromisso assumido, câso compÍove mediante requedmento fundamentado a

âpÍesenlação de comprovantes, que não pode cumprir âs obrigâções assumidas, devido o preÇo de
metcádor tomar-se superior âo prêço registrado, por fato supeÍvêniente.

20.1'1. Em qualquer hipótese os píeços decorrentes da reüsão não poderão ultrâpassar os pÍâticêdos no
mercado, mânlendo-se a difeÍênÇâ peícentual apuÍada enlÍe o valor oÍiginalmente constante da proposta do
fomêcedoí ê aquele vigente no meícâdo à época do Íegistío - equaÉo econômica financeira.

20.12. PaÍa efeito de dêfinição do pÍeço de merc€do serão considerados os pÍeços que forem iguáis ou
inferiores à média claqueles apurados pelâ Unidade Administraliva do Município paía determinaclo ilem.

21. FoRMALrzaçÃo oA coNTRATAçÃo

21.2- No cáso de foÍmalzaçáo de instrumento dê contrâto (Anexo Vlll), o pÍeço estêbelêcilo não sofrêrá
reajuíe, exceto quândo a contÍataÉo ensejar duração supeíor a (0'1) um ano, nos lermos do 3o, e § ío da
Lei 10.Í922001 (Leido Plano Reâl).

2'1.3. Caso sêjâ píonogado, o contrato podeaá ser Íêajustâdo com t âsê no IGP-M da Fundâção Getúlio
Varoas.

22. DA ENTREGA E OO RECEBIMENTO DO OBJETO

22.1. ouANTo À ENTREGA:

22.1.1. O objeto contrâtual deverá ser entregue em conformadâde com as especiÍlcâçôes estâbelecidás
neste instíumento, nos locsis indicâdos pelo SecÍelaÍia da EducaÉo, de amÍdo com os pÍazos e as
espêciÍicaçôes do termo de referência, a partir do recebimefllo da Nota de Empenho e/ou OÍdem de
Fomecimento ou inslíumento hábil.

22.1.2. Os atÍasos ocasionados por motivo de força maioÍ ou caso fortuito, desde que justiÍicados até 24
(vinte e quatro) hoÍas, antes do término do píazo de entÍega, ê aceilos pela contrelante. não serão
consideÍados como inâdimplemento conlÍatual.

22,2. OUANTO AO RECÉBIMENTO:

22.2.1. PROVISORIAMENTE, medianle recibo, para efeilo de poste or veÍific€ção da confoÍmidade do
objeto com as especmcações, devendo ser feito por pessoa credenciadâ pêlã mntratânte.

22.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de Íecebimento definitivo, âpós veíiÍcação da qualidade

ê dâ quanlidede do objeto, ceÍtificando-se de que todas âs condi@es estabelecides forem alendidas e,
consequenle aceitâção das Nolas Fiscais pelo gestoí dâ contrataçáo, devendo haveÍ ÍejeiÉo no câso de
desmnfoímidâde

22-3. Os representântes do CONTFTATANTE espêcialmente clesignados como Fiscais do ContÉto, que

deverão ser nomeâdos pêlo SecÍetário da Pasta, serão os responsáveis pelo acrmpanhamêfito ê
Íiscalização da exêcuÉo do Contrato.

22.4. O Município de Tauá reserva-se ao c,ireito de proc€der à análise pelo coípo técnico da SecÍetaÍiâ
Requisitante. Câso fiquem mnstatâdâs inegulaÍidades em relâção ao obieto ou eíe não se enquedrar nas
exigências mínimas, resultaÍá na não âceitaÇão do objeto.

22.5. Constatando que o objeto recebido não atendê âs especiíicaçôes estipuladas neste Edital, ou ainda
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que nâo âtende a Íinalidade quê dele naturalmente se espeÍa, o órgão responsável pelo recebimento
expedirá oÍicio à empresa veflcedoaa, comunicãndo e jusliÍcando as râzões da Íecusâ ê âindâ notifrcândo-â
para que sane as iÍregularidades dentro do menor pmzo possível.

22.6- Decorrido o prazo eíipulado na notificaÉo sem que lenha havido a solução do problema em
rclaÉo às irrêgulâridades apontadâs, â secíetaÍia solicitante daaá ciênciâ a Prôcuradoria Fiscâ|, â Íim de
que se pÍoceda à abenurâ de processo administrâtivo em face dâ empresa, de acoÍdo com as normas
contidas na LeiS 666/93 ê atterâções, para âpliceção das penâlidades cábíveis.

23, DO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO

23.1. PREÇOS: Os preços ofêdados devem ser apÍesentados com a incidência cle todos os lribulos,
encârgos trabalhistâs, previdenciá os, fiscais e comerciais, tâxas, fretes, seguros, direitos autoaâis,

deslocamentos de pessoal e mateíial, cuslos e demais despêsas previsíveis que possam incidir sobre o
objelo licilado. inclusive a maÍgem de lucÍo.

23.2. PAGAMENTO: O pagâmento será feito na propoíção dâ entÍega dos bens licitados, sêgundo as
Ordem de Compra expedidas pele aclministrâção, de coníormidâde com âs notes fisceis/feluías
devidameflle alestadas pelo Gestor da despesa, acompanhâdás dâs Certidôes Federais, Estaduais e

lúunicipais do licitante vencedor, tôdas âtuâlizadas, ob6ervadas as condiçôês da proposta.

23-2.1. O pagamento será êfeluado em até 30 (trinta) dias âpós o encâminhamento da
documentação tÍatada neste sulritem, observadas as disposições editalicias, através dê crédío nâ
Coíía Bancíriâ do fomecedoÍ ou alravés de chequê nominâ|.

23.3. REAJUSTÊ: Os valores constantes das propostas não sofreÍão reâiustê ânlês de decoÍidos 12
(doze) meses do seu regislÍo, hipólese na quâl poderá ser utilizâdo o índice IGP-À.4 da FundãÇão Gêtúlio
VaÍgas.

23.4. REEoutLiBRto EcoNÔMlco-FlNANcElRo: Na hipótese de sobreürêm fâtos impreüsíveis, ou
prêüsíveis porem, de consequências incalculávêis, ÍetâÍdadores ou impedilivos da execuçáo do âiustâdo,
ou ainda, êm câso de foaça mâioí, caso fortuito ou fato do principe, configuíando áÍea econômica
extraordinária e eírácontratual, poderá, mêdiánte procedimenlo administra$vo onde reste demonslrada lâl
situação e teímo âditivo, sêÍ Íestabelecida a rêlâÉo que as pades pactuaÍam inicialmente entre os
encsÍgos do conlíatâdo e a retribuiÉo da AdmÍnistraÉo para â justa ÍemuneÍaÉo do fomecimento/serviço,
objetivândo â manutenÉo do equilíbíio econômico-Íinâncêiro iniciâl do contÍalo, na forma do arlQo 65, Il,
'd'dâ Lei Federál n.'8.666/93, aherâda ê consolidada.

24. DAS SANçOES

24.1. A Detentora da Ata de Regislro de Prêçrs/contÍatada Íicará sujeita às seguintes penâlidades, em
caso de inexecuÉo totâl ou parcial do contrato, erro de execuÉo. execuçâo impêíeitâ, mora de execução,
inadimplemento contratualou não verâcidâde das informações pÍesladâs, gaíântida a prévia defesai

l. Advertência, sançâo de que trata o inciso ldo an.87, da Lei n.'8.666/93, poderá seÍ âplicâda nos
seguintes câsos:

a) descumpímento das obrioâÉês e responsabilidades âssumidas na licitâção;
b) outras oconências que possâm acaÍretaÍ trenstomos ao desenvolvimenlo das alividades

do(a) CONTRATANTE. desde que náo câiba a âplicaÉo de sanção mais grave.

ll. l\4uttas, quê poderão seÍ rêcolhidas em quâlquer âgênciâ integrante da Rede ArrecadádoÍâ de
Receitas Municipais, por meio de Documento de AÍrêcádação Municipal - DAÀr, a sêr
preenchido de acordo com instruçôes fomecidas pelo(a) contrâtântê:

a) de'1,0% (um por cenlo) sobrê o valor tolal do contrato, por dia de atraso na enkega dos
produtos ou indisponibilidâde dos mesmos, limitada a 10% (dêz por cento) do mesmo
valor,

b) de2,iolo (dois por cento) sobre o valor total do contÍato, poÍ infração a qualquer cláusula
oú mndição conlaatual, náo especificacla nas demeis alíneâs deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência:
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c) de5,0% (cinco por cento) do valor lotãl do contrato, pela recusa em substituk qualqueÍ
paoduto rejêitâdo, caracterizando-sê a recusa, cáso a substituiÉo não se efetive nos 05
(cinco) dias que se seguiíem à data da comunicação formâl dá rêiêiÉo;

Suspensão temporária de paÍticipaçáo em licitaÉo e impedimento de contÍatar com o
túunicípio de Tauá, por prâzo não superior a 05 (cinco) anos;

Declereçâo de inidoneidade pâre liciter ou contrâtâr com â AdministÍeÉo PÚblice, enquanto
perduÍârem os molivos dêtêÍminanles da punição ou alé que sejâ píomovida a reabilitação
perante e âutoridade que aplicou a penâlidâde, depois do ressarcimenlo à AdmanistÍaçáo pelos
prejuizos resultanles e ctepois cle decorrido o prâzo da sançâo âplicâda com base no inciso
anlêrior

21-2- No pÍocesso dê aplicâÉo de penalidades é assegurado o direito ao contradilório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstâs nos incisos l,ll ê lll do item
24.1 supía e 05 (cinco) dias mridos para â sanção previstê no inciso lv do mesmo item.

24.3. O velor dã multa aplicada deveÍá ser recolhido âo Tesouro Municipal no píazo de 05 (cinco) diâs a
cantâí da notificação ou decisão do recúíso. Se o vâlor dâ muttâ não for pago, ou depositado, seÍá
automatiÉmênte descontâdo do pâgâmento a que a Contratada fizer ius. Em câso de inexistênciâ ou
insuticiência de cÍedito da contíatada. o valoÍ devido será cobrado administrâtivâmênte ou inscrilo como
Díüdâ Ativa do Município ê cobrado mec,iante processo de execuÇâô fiscâ|, com os encaígos
corÍespondefitês.

21-4- As sançôes pÍevistas nos iíci3os lll e lV do item 24.1 supra, podêÍão ser âplicadas às empresas
que. em íázão do conllato obieto destâ licitâÇão:

a) pÍaticarem âtos ilicilos, visando Ímstrer os obiêtivos dâ licitâçâo;
b) clemonstrârem não possuir idoneidade pâra contÍatâr com â AdministraÇão Pública, em viÍtude

dê âtos ilícilos praticâdos;
c) sofÍêrem condenação deÍnitiva por prâticaíêm, por meios clolosos, fraude fiscâl no

Íecolhimenlô de quaisq uer tributos.

24-5- As sanções pÍevislas nos incisos l, lll ê lV do item 24.1 supra podeÉo ser aplicádes juntamente
com â clo inciso ll do mesmo item, facultâda a defesa prévia do interessado no Íespec{ivo pÍocesso, no
pÍazo dê 05 (cinco) dias úteis.

24.6- A licitante adjudicâtáÍiâ que se recusar, injuíiflcadamente, em firmar o ConlÍato dentro do prâzo

de 05 (cinco) dias úteis â contar da notíÍlcação que lhe seíá êncaminhada, estará sujeita à multâ dê 5,00/0

(cinco poÍ cênto) do valor total adjudicâdo, sem pÍejuízo das demáis penalidacles cabÍveis, poí caÍacletizat
descumpÍimento lotal da obrigaçâo assumida.

24.7. As sanÇôes previstas no item 24.6 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de nâo
vencedoras, venham a sêr convocadas para celebÍaíêm o TeÍmo de Conkato, de âcordo com êste editâ|, e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicaÍem seu desintercsse,

25. OISPOSTÇOES FINAIS

25.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico seÍão sempre inteÍpretâdas em fâvor da

ampliaçâo da disputâ entre os anteressâdos, atendidos o interesse público, sem comprometimento da

seourânçâ e do regulaÍ funcionâmento da administraÉo.

25.2. os casos omissos podeÍão seÍ resolvidos pelo pregoe,ro durânte a sessão e pelo(s) Secretário(s)
Ordenador(es) de Despesa, em outros casos, medianle aplicação do capuÍ do art. 54 da Lei n.'8.666/93.

25.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não impoÍtâÍá no afastamento do licitanle,
dêsde que seia possível 3 aíerição da sua qualilade e a exata compreensão da sua pÍoposta duíante a

realização da sessão pública deste Píêgão Elelrônico.

25.4. A âdjudicação e a homologaçâo do Íesuhado desta licilaÉo nâo implicará direito à contíatação
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25.5. Nenhumâ indenizaçâo será devida às licíentes pela elêborâÉo ou pela apíesêntação de
documêntação ÍefeÍenle ao presente êclital, nem em relaÉo às expectâtivas de conkataÉês dela
deconentes.

25.8. A Homologação do presente procedimenlo será de competência do(s) Secrelário(s) Gestor(es)

25.7. Na contâgem dos prazos estabelecidos nêste editâ|, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
sê o dia do vencimento, obseNando-se que só se iniciam e vencem prâzos em dia de expediente normal no
Àrunicípio. excelo quando for expressamênte estabelecido em contráÍio. Para dirimiÍ, na esfeÍa judicial, as
questôês oriundas do prêsente editalseíá compelente o Foro da comârca de Táuá - cÉ-

25.8. Quaisquer informaçôês podeÍão ser obtidas diÍetamenle na Sede da Comissào Permanênte de
Licitação da Prefeitu.a de Tauá, situâdâ nâ Rua Abigâil Cidrâo de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris,
Tauá/CE. CÉP.: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digitâl), ou pelo e-mâil pregao.taua@gmail.coÍÍ!

25.9- Todas as normas inerêntes à contrataçáo, discÍiminadas no Anexo - Termo de Referência destê
InslÍumenlo ConvocatóÍio, deverão ser minuciosamênle obseNadas pelos licitanles quando da elaboração
dê suas Píopoías de PrêÇos.

25.Í0. No interesse da Adminislrâção Municipale sem que caiba às licitantes qualqueÍtipo de indenizaÉo.
ficâ âssegurado à autoridade compêtente:

a)

b)

âltêrâr as condições, a quâlquer tempo, no toalo ou em paíte, da presente licitação, dando
ciência aos inleÍessados na foÍma da legislaçáo vigente;
anular ou revogar, no todo ou em paÍte, a píesenle licilação, a qlalqueÍ tempo, disto dando
ciência aos interessados mêdiânte publicaÉo na forma dâ legislaÉo vigente.

Teímo de ReÍerência - DescriÉo dêtâlhâdâ do objeto
Modelo de Dêclâíação de fato supeNeniente impeditivo de habilitação;
Modelo de Declâíaçâo de que o licíante'não possui proÍissionais menores de 18 anos
Oeclaração de concordánciâ com os leÍmos do edital;
DedâíaÉo de ME (Microemprêsa) / EPP (EmpÍesa de Pequeno Poíe) / MEI
(Micmempíeendedor lndividuâl);
Da análise e aceitabilidâdê dâ Proposta Final Negociada;
Modêlo dê Proposta de Preços Negociâda;
Mínuta da Atâ de Registro de PÍeços;
Minuta do Contrâto

Ta!á - CE, 22 de novembÍo de 2022

José E

25.11. Os avisos de prossêguimento das sessões. â decisão sobre os Íecursos iflterpostos, â Anulâçâo ou
rcvogaÇão seÍão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo da PrêfeituÉ de Tâuá,
confoame disposto na Leí Orgânica do Município ê no site c,a BBM: wvrw.bbmnet.com.br e
https://licitacoes.tce.@-gov.b/index.php/licitacao/abertas.

25. OOS ANEXOS

25.1- Conslituem anexos deste edital, dele íazendo paíte:

ANEXO I
ANEXO II
ANEXO
ANEXO IV
ANEXO V

ANEXO VI
ANEXO VI.í
ANEXO VII
ANEXO VIII

Oídenedoí de De Sêcrelaria da
Orgão ciador

â
Educação
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O Ordenador dê Dêspesas da SecretãÍa da Educação âpresenta o Íermo de Reíeréncra vrsando
REctsÍRô DE pREÇo PARA FUTURA E EVENTUAL AeursrÇÁo DE vElcuLos ox[,! PARA ATENoERAS DEMANDAS DE ATENDIMENÍOS PEDAGOGICOS É OUTRAS AT]VIDADES DE
ACOMPANHAIVENTO DO ENSINO APRENDIZAGEM, TENOO EM VISTA A NECESSIDADE DO
MUNlciPto DE TAUÁ ATRAVES DA SECRETARTA DA EDUCAÇÃO. e cíetermina ãs normas ê co.JrcÕes
gerais parâ êlaborâÇào de editalê suas minirtas

2. JUSTIFICATIVA DA coNTRATAÇÃo

21 A presente aquisiÇão tem como permissa básical

22 A ÍeÍenda solicitaÉo objetiva viabiliza. os acornpanhamêntos pedegógicos nas unrdades escatzres
da Sede ê dos Drstntos rêalizados pela Coordenadonâ de ArtrulaÉo Pedagógrca (CAPED, e
CôoadenâdoíÉ de Gêstaio EscolâÍ ê dê Pêssoâs (COGEP), garantindo o dêslocãmenlo dos TÊcncos
Educacronâis, rêsponsáveis pelas visitas às escolas da rede públicê municipãlde ensino

a) A Lrcilação fundamentaí-sê-á nês Lers:
b) LeiFedê.el no 10 520/02 e sues alteÍâçóes.
c) Lei Federal n'8.666/93 e suas alteÍaÇôes,
d) Oecreto n" 10.024120191
ê) Lei Compiementar no 123/2006 e suas êlteraçóes e
f) DecÍetoMunlcipalden'01210022019

23 A SecretaÍia Municrpal da EducaÉo de TauíCE nêcessik de veicuJos que venham âte.der âs
todês as necessdades e demandas lécnicas e administrativas. pârâ â coberlura dos acompânhanientos
pedagôgrcos, adminrstrativo dê avaliaçáo ê superviséo nãs 45 (quârênta e crnco) unidãdes escotarês aÇáo
essâ Íundamentâl pâÍe o clesenvolvrmenlo do píocesso de ensino e de apíendizagem. O núrneÍo expÍesstvo
de makiculas na rede públicâ municipal de ensino associado ao extenso têrritôrio do MunEtpio de TaLrá
reclâma uma polltica educâcional que peímM atendea lodâs as comunrdades escolaes garant ndo não
apenas o acesso, mas também a pêrmanéncia de todos os estudanles nas êscolas no munrcrpro

TERI,o DE REFERÊNcIÂ

I. DA APRESENTAçÃo E FuNoÂMENTAçÂo LEGAL

3, DO MODO OE OISPUTA

MODO DE DISPUTÂ: ABÉRTÕ

4, MoDALIoAoE DA LICITAÇÃo:

Pregão Elelrónico (MENOR PREÇO POR lTElt)

s. óRGÃo cERENclaDoR

5 í 1 SecretaÍia dã Educaçáo

6- OAS ESPECIFICAÇOES, QUANTIÍATIVOS E VALOR ESTII,IAOO DO OBJETO

ITEM UNIT VR ÍOTAL
RS

Y
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nel.

UNIO

322 077.67

-:r-

322 A17 6 t-

j
Caminhonele okm - Aí-condicionado com duas
zonas auto/digital com saida dê ar central pârâ os
bencos t.asetos. dúeÉo hidráuljcê, bânco do
motorista com ajustê elêtÍico de distáncia,
inclinâçào e altura, fÍeios ABS com EBD e BAS.
aiôags írontais (dois), dê io€lho (motorista), lâterais
(dois) e de cortina {dois), computador de bordo com
lela de 4,2" dê TFT. modo de conduÉo Eco e
Power, contÍole de velocidade de cruzêíÍo. ststêma
multimÍdiâ dê 6" com GPS8, ry Digitâ|g, Íádio com
MP3 câmera de íé. conexâo USB ê 8luêtooth@ e
cônectividâde Android Auto ê Apple CarPlay,
conlrole eletrônico dê estâbilidade (VSC) ê dê
trâÉo (A-TRC), assistente de rêboquê (TSC). de
subida {HAC) e de descida (DAC), sensores de
eslacionamênto diánteiros e trâseiros, acendimento
automáüco dos iaaójs com têmpôrizador (Íollow me
homê), SrÍart Entry, Push Stan, espêlho rekovisor
intemo eletrocrômico e luz de ôonduÇào diuma
(ORL) MOÍOR; oiêsel' D-4D 2.8 L 16 V Íuíbo com
torque 50,9 kgí.m e potência de 20413.400 ô,//Ípm.
'Diesel dê baixo teor de enxoíÍe. lipo Diesel S10
TRANSMISSÀO Automátrca de 6 velocdadês
sequênciel. TRAÇÂO: 4\4 e 4x4 rcóuzide com
acionamento eletrônico, VSC (controle êletrónaco de
estabilidede). A-TRC (controle êletrônico de ÍeÉo)
e bloqueio do difêrencial traseir. ACABAMENTO
EXÍ€RNO Roda dê liga levê êro 18". protetoí de
câçamba, retíovjsoíes eÍernos cromados,
maçânêtas êxtemas cromedas. estribos lateÍais nê
cor preta, para-barros diantêiro ê traseiro, paÍa-
choque dienteiro na cor do veiculo, paÉ.choque
trasêiro cíomado, para-bÍisa degradê, fâróis de
neblinâ diânieircs de LED AoABAMENTO
INÍERNO. Consolê entíê os bancos dEnteiros em
couro com pona-copos, porta-objetos e descánsa-
braços, revesttmento dos bancos em couro e
material sintêtico, pacotê couío (volante e ma.opla
de cámbio), maçanetas internas cÍomadas, pôrtâ-
oblelos nas poÍlâs ê sob O banco trasetro,

1

rtrmentô

2

Motocicleta zeío km ano vigênle, nâo infedor e
160CC Tipo OHC monocillndrico, 4 tempos,
enefecido a ar, cilindrada: 162,7 CC, potêncja
máxima 14,9 CV á 8.000 RPM, toíque máximor 1,40
KGF.M a 6.500 RPM, trânsmissão 05 velocidades.
sistemá de partida: Elétrico, cliâmeko x cursor 57,3
x 63,00MM, relâçáo de comprêênsáo: 9,5. 1,

sistema de álimentâção: injeção €letrônicâ PGM Fl.
combustivê| gasolina. Veiculo tem que seí
entrêguê empiacâdo. Garântia do fabncante de

21 217 67

6 r À despesâ do presente termo estimâsê êm Ri :!§.295,3,t (trêz6ntos e querenta e três mil
duzcntos e noventa a cinco reait ê tdnta ê quatro centâvo§).

62. Os preÇos de rêÍêrência ora ap.esêntâdos foíam estimados lendo @mo base a6 pesqursas previês
dê preços reelizac,âs junto às emprêsas do ramo c,e ativrdade pertinente com o obJelo êm apreço pârlês
rntegrantês dêste pÍocesso.

7. oos REcuRsos oRÇAMENT^Rb§
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7.1. Âs d€spesas deconentês da Ata de Registro de Preços coÍrêrão pêla fonte dê recuísos do(s)
órgáo(s) /êntidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de preços), a seí informada quando da
lâvràfure do conkâio.

8. DO PRÂZO E LOCAL DA EI{TREGA

8.'!. O§ produtos deverâo sêr enfêguês no locál, data ê hora definidas petê Secrêtaía na ordem de
compra.

8.2. O píazo para entrega dos produtos sêrá de 05 (cinco) dias côr.idos, após É,cêbimento da ordem de
colnpí4.

Tauá-CE. 1 0 de de 2022

OÍdênadoÍ de da S€cÍêtaria da Educáçào
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TAUA

(Nome dâ Empresa), inscÍita no CNPJ/MF sob o no ...............,, sêdiâda (Endêreço Completo), declara, sob
es penas de Lei, quê âté â presentê dâtÍr inêxistem fâtos impeditivos pere sua habilitação no paesênlê
processo ciente da obíigatoriedade de declamr ocoÍrências posleÍioíes.

Estado do Ceará
PÍefeitura Municipal de Tauá
Secretaria da Educação

ANEXO II
MODELO - DECLARAçÁO DE INEXETÊNCA DE FATOS IMPEDMVOS

PREGÃO ELETRÔNICO (N' OO PRÉGÃO ELETRÔNICO)

em de de 2022

(Nome e Númêro Carlê,Ía dê ldêntidade do Declarante)
OBS.: Esla dedaÍação deverá ser emitida em papeltimbrado da empresa pÍoponente e c:rÍimbâda com o

número do CNPJ.



Wr^üÁ Estado do Ceará
PÍêfeitura Municipal de Tauá
Secrêtaria da EducaÉo

aNEXO
MoDELo - DECLARÂçÃo DE tNExsrÊNch DE EMPREGADoS MENoRES

Declaramos sob as penas lei, e paÍa fins de participaÉo no Processo Licitatóflo n.o PREGÃo
ELETRÔNtco (N" Do PREGÃo ELETRÔNlco), juÍÍo ao Município de Tauá, que a empÍesa
inscrita no CNPJ sob o n'....-.........., não possui em seu quadÍo peímanenle, píoíissionais menores de
18(dezoito) anos desêmpenhando tÍebelhos noturnos, perigosos ou insâlubrês ou menores de
16(dezessêis) anos desempenhando quaisquer líabalhos, salvo se contratados sob condição de
âprendizes, a paÍtirde 'Í4(quâtoze) anos. nos teÍmos do inciso XXXlll do aíl. 7'dâ ConstituiÉo Fedeíal de
1988.

Por ser verdade, Íiríno(âmos) â presente

de de 2022

(Nomê e Númeío Carteire de ldentidede do Declârântê)
oBS.: Esta declaÍaçáo devêrá seí emilidâ em papeltimbrado da empresa proponenlê e cãrimbada com o

númeío do CNPJ

em
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ANEXO IV
MODELO - DECLARÂçÃO OE CONCORDÂNC|A COM OS TERMOS DO EDTTAL

Declaramos paÍa os -fins de direito, na qualidade de Píoponenle do proc€dimento licitatóíio, sob a
modâlidade de PREGAO ELETRoNIco (No Do PREGAO ELÊTRONICO), instaurado por este Município,
que concorda integíalmeíÍe com os termos deste editâl ê seus anêxos.

PoÍ ser expressâo da veídâdê, firmsmos â presenlê.

deêm de 2022

(Nome e Número cârteirâ de ldentidâde do DêclaÍânte)
OBS.: Esta declaÍação deverá ser emíida em pãpêltimbrado dâ empresa proponente e c:rdmbâda com o

número do CNPJ-
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ANEXO V
MooELo - DEGLARAçÃo DE MTCRoEMPRESA, EMPRESA oE pEouENo poRTE ou

MICROEMPREENDEOOR INDIVIDUAL

(Razão Social e ou Nome)
(eíderêço complêlo)

em

especificâmente paíâ participaÉo de licitâção na modâlidade de PREGÃO ELETRONTCO (N" DO
PREGÃO ELETRÔNiCO), sob as pênas da lei, seÍ microempresas, empíesa de p€queno poÍtê, MEl, nos
leamos de legislação ügente. não possuindo nenhum dos impedimentos preüstos na Lêi Complementar no
123, de 1,í de dezembío de 2006 e suas alteíações.

CNPJ e ou CPF no sêdiâdâ
Dêclaro (amos) para todos os íins de direilo,

de 2022.dê

(Nome e NúmeÍo Cartêira de ldentidade do DeclaÍântê)
OBS.: Esla dêclâÍâçâo deverá seremilila em pâpeltimbrâdo da empresa proponente e carimbada com o

númeÍo do CNPJ
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ANEXO VI
oA ANÁL§E E AcEtrABtuoADE DA pRoposra F|NAL NEGocraDA

Sáo requisitos da proposta de preços NEGOCIADA:
I - Sêr prêênchidâ, DÍêfeíencialmente, atrâvés do Anexo Vl.1 do presente Êdital, poÍ meio
mecánico;
ll - Não apresentar emendas, entÍelinhas, ressalvas ou boríôês que possem prejudicaÍ a sua
inteligência e autenlicidade;
lll - Carta proposta comercial, contendo os pÍeços unitários e valor global com 02 (duas) casas
decimais após â víroulâ (R$ 0,00);
lV - Conter ilenlificáção do licitanle;
V - Condições de pagamento: de acodo com o disposto nêste Edital;
Vl - Prazo de entíega do objeto: de acordo com as noímás pÍeüstâs no Têrmo de RefeÍência;
Vll - CoÍúeÍ assinatuÍâ do Íeprcsemante da pessoajurídica licitante;
Vlll - Validâde dâ propostâi 60 (sessentá) diâs, mntâdos a parlir da data de início doceítame;
lX - Conter a marca dos produloscolados.
l.í.í. A omissão da indicáção na proposla dos incisos 'V-, "Vl" e "VIll" do itêm anlêrior, implicârá ne
aceitação das condiÉes estabelecidas neste Edital.

'1.2. Serão reiêitâdas as pÍopostas que:
1.2., Sejam incompletas, isto é, mntenham iníoÍmaÇôes insuficientês que não permitam a perfeita
iJenliÍlcaçáo dos produtos licitados.
í.2.2. ContiveÍem qualquer limitaÉo ou condição subslanciâlmente conlrâstante com o presente
edital, ou sêjã, rnanifestãmente inexêquivêis, por dêcisão do prêgoeiro.
í.2.3. Contiverem maÍcás difeÍentês dâquelâs informadas no site da Bolsa BrasileiÉ de
MeÍoadorias.

1.3. OcoíÍêndo discoídância enlre os valoíes numéÍicos e poÍ eíenso, pÍevalecerão estes úhimos
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ANEXO Vt.í
MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS (NEGOCIADA)

empresa com sêdê
cidede Estâda,

CNPJ/MF INSCRIÇÃO ESTADUAL
Município de Tauá o conslante no objeto do Ediúa, de PREGAO ELETRONTCO (N. DO
ELETRÔNlco), confoÍmê sêguê

a) Considera como píoposta, no valortotalde R§ (valor por eüenso)

Telefone
píopõe 

-ao
PREGAO

ITEM DISCRIMINACAO UNID MARCA OUANT VR. UNIT VR. TOÍAL

b) Condições de pagamento (conÍorme editâl)
c) O prazo de eílregâ é (confoÍme píeüsto no editâl)
d) O prazo dê validadê da proposta é de 60 (sessentâ) clias a contâídâ âbêÍtura da licÍtâção.
ê) Se vencedora da licitaÉo, assinará o contrato, na qualidade de Íeprcsentante legal o Sr. _ poÍlador
da CaÍteira de ldêntidade RG nó. _ e CPF n.o _ residente à Rus _ Bâino: _ Cidader _
Estado: cEP: e-mail

dê de 2022.em

(Nome e Númêro da Cârtêirâ de ldentidade do DeclâÍânte)
OBS.: Esta declaraçâo dêvêíá sêr emitida êm papellimbíado dâ êmpresâ proponente ê carimbada com o

número do CNPJ.
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ANEXO VII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO

PÍegão ElêtÍônico no

Aos _ dias do mês de _de 20-, no Setor de Licitações do município de TáUá-CE, à Ruâ Abigail
Cidrão de Oliveira, s/n, Plânâlto dos Colibíis, Tauá/CE. CEP: 63.660-000 (Prédio dâ Cidade Digital), foi
avrada a presente Atâ de Regislro de Prêços, conÍorme deliberaqão da Ata do Píegão EletÍônico no

do respeclivo resultado homologado, clo PÍocêsso no _, que vai assinada
pelo OídenadoÍ de Dêspesâs do SecíetaÍia da Educâçáo, gestoÍ(a) do Rêgistro de Preços, e pelos demais
órgãos pâíicipantes, pelos represêntantes legais cÍos detenlorcs do registro de preços, todos qualificádos e
relacionados ao Íinal, a qual seÍá regida pelas cláusulas e conclições seguintes:

CúUSULÂ PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente inslrumento fundamenlâ-se

a) No PrêOão Elet.ônico no

WrAUÁ Estado do cêará
Píefeitura Municipal de Tauá
Sêc.êtaria da Educâção

b) Na Lei FêdeÍâl n.o 8.666/'1993. e suas altêÍâçôes
c) Na LeiFedeÍal no 10.5201200.
d) Na Lei Complementar no 123/2006.
e) Nâ Lei Complemenlaí n" 14712014.

cúusulA SEGUNDA - Do oBJETo

A presenle Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVEMTUAL AOUISIÇÃO DE
vÉícuros oxla PARA ATENDER As DEMANDAS DE ATENDI\4ENToS PEDAGôGrcos E ourRAS
ATIVIDADES DE ACOMPANHAI\4ENTO DO ENSINO APRENDIZAGEM, TENDO EM VISÍA A
NECESSIDADE Do MUNICÍPIO DE TAUÁ ATRAVÉS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÂO, cujas
especificáÇões e quantíalivos encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de Referência do edital de
Pregão Eletónico no _, que pâssa a fazeÍ parte desta Ata, juntamenle mm âs propostas cle
pÍeÇos apÍesentadas pelos Íomecedores classificados em primeiro lugal conÍorme consta nos autos do
Processo no

Subcláusuh Única - Este inslrumento não obriga a AdministraÉo a Íiímar conlÍatações exclusivâmenlê por

sêu intermédio, podendo ÍealizaÍ lictações especificâs, obedecida a legislaÉo perlinênle, sem que, desse
fato, cáibê íecurso ou indenÉação de qualquer espécie âos detêntoÍes do rcgistro de preços, sendo-lhes
assegurado a preÍerênciâ em igualdâdê de condiÉes.

cúusuLA TERCE|RA - DA VaLTDADE DÀ ÂTA DE REGlsrRo DE PREços

A pÍesente Ata de Regislío de Preços terá validade pelo prazo de '12 (doze) meses contâdos a partir da data
da sua âssiÍlatuía.

cúusuLA oUARTA - DA GERÊNctA DA ATA DE REGtsrRo DE PREÇos

Caberá ao Secíetâriâ da Educação o gerenciâmento desle instrumenlo, no seu aspeclo operacional e nas
questões legaas.

cúusuLA ourNTA - DA u lzÂçÃo DA AÍA DE REGlsrRo DE PREços

Em decorÍência da publicâÇâo desta Ala, o participante do SRP poderá firmar contÍâtos com os
fomecedores com preÇos Íegistaados, clevendo comuíicar ao óÍgão gestor, a recusa do detentor de Íegistro
de preços em fomeceros bêns no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

Subcláusula Primeirâ - O Íomecedor teíá o prezo de 5 (cinco) dias úteis, contados a paÍtir dâ convocâção,
para a assinalura do contÍato. Este prazo poderá ser pronogado Lrma vez por igual período, descle que

solicitado clurante o seu tÍânscuíso e, ainda âssim, se devidâmenle justíicado e aceito-
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Subcláusula Segunda- Na assinatura do contrato será exigirla a comprovação das condiÉes de habilitação
exigidâs no êditâ1, as quais deveráo ser mantidas pela conkatada duÉntê todo o periodo da contralaÉo.

CúUSULA SEXTA . DAS OBRIGAÇóES E RESPONSABILIDADE§

Os signâláÍios destâ Ata de Registro de Píeços âssumem as sêquintes obrigáçôes e responsabilidadesi

Subcláusulâ Primeira - O delenlor do regislro de preços, duíantê o prazo de vâlidâde desta Ata, fica
obrigado a:

TAUA

a)

b)

c)

d)

atender os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) partícipante(s) do SRP, bem
como âquêles decoÍÍentes de remanejamento c,e quantitativos registrados nêsla Atâ, duÍante a
sua vgênciá.
ÍoíneceÍ os bens ofertados, por preço unitário regist.ado, nas quanlidades indicâdas pelo
particípante do Sistema de RegislÍo de Preços.
respondeí no paazo de âté 5 (cinco) dias a consullas do órgão gestor de ReOistÍo de PreÇos
sobÍe a pretensão de órgão/entidade não paaticipânle (carona)-
Cumprir, quando for o câso, as condiçôes de garânlia do objeto, Íesponsabilizando-se pelo
período oferecido em sua prcposta comeÍcial, observando o pÍazo mínimo exigido pela
Administração.

cúusuLA sÉTrMA - Dos pREços REGrsrRADos

Os preços registÍados são os prêços unitáriôs oÍeítados nas propostâs das signâtáÍias dêsta Ata, os quais
estão rêlâcionados no Mapa de PÍeços dos itens, anexo â eíe instrumento e seMÉo de base para fuluras
aquisiçôes, obsêrvâdas as condiÇôes de mercaclo.

cúusuLA otrAvÀ - DA REVBÃO OOS PREçOS REGTSTRADOS
Os píeços registaados só poderão seÍ revistos nos câsos pÍeüstos no aít- 65, dâ Lei 8.666/93.

cúusuLA NoNA - DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO OE PREçOS

Os preços íegislrâdos na presente Ata, poderão ser erncêlâdos de plêno direito, nas seguintes situaçõês:

Subcláusulâ Seounda - Câbêrá a contíatacla píovidenciaí a substíuição de qualqueí proÍissional envolüdo
na execução do objeto contratual, cujâ condutâ sêja considerâda indêsejável pela Íiscalizaç5o da

l. l.nilizâçãodosquantitativosÍegislrâdos;
ll. Término do píâzo de vigência da âla:
lll. Cancelamento do registro de pÍeços.
lV. RevogaÉo por interesse públaco;

V. Nulidade da licitâçâo (vício insanávêl);

cúusulA DÉcrMA - oAs coNDtçÕEs paRAAAoursrÇÃo

As aquisiçõês dos bens que podeÍão advií destâ Ata de Rêgistro dê Píêços serão foÍmalizadas por meio de
instrumento conlÍâtual â sef c€lebrado entre o órgão participante/inteÍessados ê o íomecedor

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedoÍ classificádo em píimeiío lugar, não cumpra o prazo eslabelecido
pelos órgãos participantes, ou se recuse a eÍetuâr o íornecimento, teíá o seu registÍo de pÍeço canceiado,
sem prejuízo das demais sânçôes previstas em leie no inslÍumento contratual.
Subcláusula Seounda - Neste câso, o óígão paÍticipânle comunicaÍá ao órgão geslor, competindo a este
convocaÍ sucessivamente poÍ oÍdem de classificaÉo, os demais fornecedoÍes.

CúUSULA DÉCMA PRIMEIRA. DA ENTREGA E DO RECEBIMENÍO

Subcláusulâ Primeira -Quanto à entrega
a) O objeto coí{ralual deverá ser entreguê em confoÍmidade com as êspecificações, prazos e

locâis êslâbêlecidos no Anexo I - Termo de RêÍêrênciâ do êdital.



s!

WuuÁ Estâdo do Ceará
Prêfeitura Municipal de Íauá
Secrêlaria da Educáção

.:

Os alrâsos oc€sionados poÍ molivo de forçê mâior ou c€so forluho, desde que justilicâdos alé
24 (üntê e quâtro) horâs, antes do término do prazo de entíega, e acêitos pêlã mntratanle, não
seÍáo considerados como inadamplemento contralual.

Subcláusula Sequnda - Quanto ao Íecebimenlo

â) PROVISORIAMENTE, mediante Íecibo, paÍa efeito de poslerior verificâÇáo da conformidade do
objeto com as especificâçóes, devendo seÍ Íeito por pessoa cÍedenciâda pela contÍatante.

b) DEFINITIVAMENTE. sendo expedido Termo de Recebimênto Dêfinilivo, após veÍiÍicação da
qualidade e dâ quantidade do objelo, certifrcândo-se de que todâs âs condiÇões esabelêcidas
Íoíâm atenclidâs e, consequente aceitaÉo das notâs ílscais pelo geslor da conlíatação, clevendo
haver reieiÇão no câso dê desmnformidade.

Os representantes do ÓÍgão Gerenciadoí especialmente c,esignados como Fiscais do Contrato, que
deveÉo ser nomeâdos pelo Seqelário da Pasla, serão os responsáveis pelo acompanhamento ê
fiscalizaçáo da execuçâo dâ Ata de Registro de Preços.

O Município de Tauá reserva-se ao direito de pÍoceder à análise pelo corpo técnico da SecretaÍiâ
Requisitante. Caso fiquem constaladas ineguladdades em íelaçáo ao objeto ou e§e não se enquadaar nas
exigências míÍrimas, resultará na não aceiiação do objeto.

b)

Constalando que o objêto Íêcêbido nâo âtende as êspecificações estipuladas neste Edital, ou âinda que
nâo atende a finalidacte que dele naluralmente se espeÉ, o óígâo rêsponsável pelo Íecebimento
expediÉ oÍicio à empresa vencedoÍa, comunacanclo e justificando as Íazões dâ Íecusâ ê âinda nolificando-a
pârâ quê sânê as iffegulariclâdes dentro do menoí prazo possivel.

DecoÍÍido o prazo estipulado na notificação sem que tenha hâüdo a soluÉo do pÍoblema em relaÉo às
iÍregulaaidades apontadas, a secrelaria solicitanle dará ciência â ProcuÍadoria Fiscá|, â Íim de que se
procedâ à âbertura de processo ac,ministralivo em face da empresâ, de acrrdo com as normas contidas nâ
Lei 8.666/93 e afteÍaçôes. para aplicação das penalidades câbívêis

cúusuLA DÉctMA sEGUNDA - Do pacaMENTo

O pâgamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será provenientê dos rêcursos do(s) órgão(s)
participânte(s) e seíá efeluado até 30 (tíintâ) dias contados da data dê âpÍêsenteçâo da nola Íiscal/Íatura
devidamênte âlestâdá pelo gestor da contrâtação.

Subcláusula PrameiÍa - A nola fiscalíatura que apresente incoíaeçôes será devolüda à contrâtadâ pâra as
devidâs corÍeções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anteÍior comêçârá á fluir a paÍtar da data de
apresentação dâ nota fiscáUfatura conigidâ.
Subcláusula Seounda - Não sêrá efetuado qualquer pagamenlo à contratada, em câso de descumprimento
dâs c.ndições de hâbilíaÉo e qualiícaçáo exigidas na licíaÉo.
Subcláusula TercêiÍa - E vedada a rcalizâção de pâgámento antes da execução do objeto ou se o mesmo
não esliver de acordo mm as espêcificaçôes do Anexo I - TeÍmo de Referência do edital do Pregâo
EtetÍônico no _.
Subcláusula QuaÍtâ - Os pagâmentos enconlrâm-se aindâ condicionados à apresentação dos seguintes

a) Prova de rcgulaíidade com a Fâzenda Nacionâl seÍá eíeluada mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Sêcretada dâ Receita Federal do Brasil (RFB) e pelâ
Procuradoria-GeÍâl dâ Fazenda Nacional (PGFN), Íeferente a todos os crêditos tributários federais
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas âdministrados, inclusivê os créditos tribulários relativos
às contribuiÉes sociais previstas nas alíneas 'a' â "d' do parágraÍo único do art. '11 dâ Lêi n"
8.212, de 24 de julho de 1991.
b) ComprovaÇáo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá seÍ Íeita atmvés de
Ceítjdão Consolidada Neqativa de Débilos insc.tos na Dívida Atava Estadual.
c) Comprovaçâo de regulaÍidade para com a Fazenda Àrunicipâl cleverá ser feita alíâvés de
CeÍtidão Consolidâda Negativa de Débitos inscritos nâ Divida Ativa À/lunicipal.
d) Prova de situâção regulaÍ perante o Fundo de Gerantia por Tempo de Serviço - FGTS,
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através de CeÍliÍcâdo de RegulaÍidâde de Situâç-ão - CRSi e
e) Prova de situaÉo regulêr perânte â Jusliça do Trabalho, alÍavés da Cêrtidão Negalivâ de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/20í'1.

Subcláusula Quinlâ -Toda a documentâçáo exigida deveÍá ser apresentada em original ou por qualqueÍ
processo de reprogíâÍiâ, obÍigâtodamenle autenticáda em carlório. Caso esta documentáção tenha sido
emitida pele lnternet, só será aceita após â confirmação de sua aulenticidade.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DAs saNÇÕEs aDMrNtsTRATtvAs

A DetentoÍa do RegistÍo de Preços Íicârá sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuÉo total ou
paÍcial do conkato, eno de execução, execução impeífeitâ, mora de execução, inadimplemento contrâtuâl
ou não vêrâcidade das infomaçôes píestâdâs, gârantda a prévia defesa:

AdveÍlência, sanÉo de que laáa o inciso I do aÍt. 87, da Lei n.o 8.666/93, podeÍá ser aplicada nos
seguintes casos:

â) descumprimento dâs obÍigâçôes e Íesponsabilidades âssumidas na licitaÉoi
b) oulras ocorrências que possam acaÍÍetar lranslornos ao desenvolvimento das atividâdes do(â)

CONTRATANTE, desde que nâo cáibâ a âplicâçáo de sançâo mais grave.

ll. lúultas, que poderâo ser Íecolhidas em qualquêr âgência integrante da Rede ArÍecâdadoÍâ de
RecêÍtâs Municipâis, pôr meio de Documenlo de Arrecaclação Municipal- DAM, a seÍ preenchido
de acordo com instruções Íomecidas pelo(a) Contratanle:

al de1,0% (um por cênlo) sobrê o vâlor tolâl do contralo, por dia de atraso na entrêga dos
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a Í0olo (dez poÍ cento) do mesmo valoÍ;

b) de2,0% (dois por cento) sobre o vâlor tolâl do conkâto, por infração â quelqueÍ cláúsulâ
ou condição conkaiual, nâo especmcâdâ nas demâis âlineâs deste iociso, aplicada em
dobro na íêincidência;

c) de5,0% (cinco por cento) do valor lôlal do contÍâto, pela aecusa em substituÍ quâlquer
produto íejeitado, caracterizando-se a Íecusâ, câso a subslituição nâo se efelive nos 05
(cinco) diâs que se seguirem à data dâ comunicaÇão foÍmalda rejeiÉo;

lll. Suspênsáo temporáÍiâ de pârticipaÉo êm licitação e impedimento de mntrataÍ com o MunicÍpio
de Tauá, por prâzo não supeÍioÍ â 05 (cinco) ânos;

DeclaraÉo de inidoneidâde para licitar ou conlíatar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos delerminantes cla puniÉo ou até que seja promovidâ a íêâbilitâção perante
a autoridâde que aplicou â penalidade, depois do ressarcimento à Administraçâo pelos pÍejLlÍzos
resultantes e depois de decorÍido o pÍazo da sanção âplacada com base no inciso anterioí.

Subcláusula Primeira - No processo de âplicâção de pnâlidades é assegurado o diÍeito ao contraditório e à
ampla deÍesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úleis para as sanções pÍevistas nos incisos l, ll e lll da
Cláusulâ décima lerceira supra e 05 (cinco) dias corridos paÍa a sanção preüsta no inciso lV da mesma
cláusula.

Subcláusula Seoundâ - O valorda multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro lúunicipal no prâzo de 05
(cinco) diâs a 6ontar da notiÍicaÉo ou decisão do reorrso. Se o vâlor da multa não for pago, ou depositado,
será automalicamenle descontado do pagamenlo a que â Contratada fzerjus. Em caso de inexistência ou
rnsuficiência de crédito dâ Contratada, o valoí devido seÍá cobrado administrativamente ou inscrilo como
Diüda Ativa do Município e cobrado medianlê processo de execução fiscâ|, com os encaÍgos
corespondentes.

Subcláusula Terceira- As sânçóes previstas nos incisos lll e lV da Cláusula décima teÍceiÍa, podeÉo ser
âplicadas às empresâs que, em razão do conkâto objeto desta licitaÉo:

a) praticarem atos ilicitos, üsândo fruslrâr os objetivos dâ licitação;
b) dêmonstraíem não possuÍ idoneidade paÍa contÍâtar com a Administração Públicâ, em

virtude de âtos ilicitos prâticâdos;
c) soírerem condenação deÍfiitiva por praticarem, por mêios dolosos, fraudê Ílscal no
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recolhimento de quaisquer tíibutos.

Sulrcláusula Quana - As sânçôes previstas nos incisos I, lll e lV da cláusula décima têÍceira podeíão ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, íacultada a deÍesâ pÍéüâ do inleressado no
rêspectivo pÍocesso, no píazo de 05 (cinco) diâs üeis.

Subcláusulâ Quintê - A licitânle âdjudicâláía que sê ÍêcusaÍ, injustiÍicadamente, em fiímar o Contmlo dentro
do prazo de 05 (cinco) dias úteis a conta. da notiÍicaçâo que lhe será encêminhada, êstârá sujeita à muha
de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidadês cabíveis, por
caracleÍizaÍ descumpÍimênto lolal da obÍigaÉo assumiia.

Subcláusula Sexta - As sançôes píêüstâs nâ subcláusula quinla supra não se apljcam às demais licilantes
que, apesaí de não vencedoÍes, venhâm e ser convocedas paía celebrarem o TeÍmo de Contrâto, de
acoÍdo com este edital, e no prazo de 48 (quaÍenta e oito) horas comunicârem seu desinteressê.

CLAUSULA DECIMA OUARTA- DO FORO

Ficâ êlêilo o Íoao do município de Taúá, do Eslado do Ceará, paÍa conheceí dâs quêstôes relacionadas com
a presente Ata que não possam sêr íêsolvidâs pêlos mêios administÍativos.

Assinam esta A1â, os sllnâtários íelâcionados e qualiflcâdos ã seguir, os quâis fiamam o compÍomisso de
zelaÍ pelo fiel cumpímento dâs suás cláusulas e condiÇôês.

SIGNATARIOS

OÍqão GestoÍ Nome do Tituler CaÍqo CPF Assinatuíâ

DeÍentoÍês do Rêq. de Prêco§ Nome do Rêpíesêntantê Carqo CPF ÀssinâtuÍâ
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. CNPJ N'

TAUA
ANEXO ÚMCO ÀAÍA DE REGISTRO DE PREçOS NO (NO DO PREGÃO ELETRÔNICO)

ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS, QUANnTAÍ|VOS, MARCAS E EMPRESA(S) FORNECEDORA(S)

Esle documento é parte integlante da Ata de Registío de Preç.s n. .-..........., celebrada entre o MUNICIP|o
DE TAU-Á e a(s) Empresa(s) cujos preços eslão a seguir rcgislmdos, em facê à Íealização do PREGÃO
ELETRONTCO N.o.............-......

ITEM Dr6CRrMrNÂCÀO UNID OUANÍ VR. UNIT VR. TOTAL
1

VALOR GLOBAL RS
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CLAUSULA QUINTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREçO
a. O vâlor contrâtuâl globâl importâ na quantiâ de R$

Contíato no t20

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A
E (o) EMPRESA

ABAIXO
QUALIFICADOS, PAR]A O FIM QUE NELE SE OÊCLARA

A Secrelâriâ de inscÍita no CNPJ sob o n o nesle át0
represenlada pelo OÍdenador(a) de Despesas, Sr(a). _, doravante denominado de
CONTRAÍANTE e, do outÍo lado, â empresâ .-....-....-.................... com endereço na Rua ......_.._...............,
N' -......., bâiÍÍo ..............., em Estado do ..........--..-......, inscÍita no CNPJ sob o no

rêpÍêsêntádâ poÍ ................................, CPF no .-........................, ao fim assinâdo,
doravante denominada de CONTRATADA, em coníormidâde com o que pÍeceitua â Lêi Fêderal n" 8.666/93,
de 21 de junho de 1993 e suas alteÍações posterioÍes, e Lei Federal n" 10.520/02, de 17 de julho de 2OO2,
sujeitando-se os contratantes às suâs normas e às cláusulas e condiÇões a seguir âiustadas:

cLÁusuLA pRrMErRÁ - oa FUNDAMENTAÇÃo
1.1. O presênte contrâto lem como fundâmento o edilal do PÍegão Eletrônico n" e seus
anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n'8.666/1993, com suâs altelações, e, ainda, outrâs
leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

cúusuLA SEGUNDA- DA vrNcuLAÇÃo Ao EDTTAL E A pRoposra
2.1. O cumprimento desle conkalo está ünculâdo aos termos do edíal do Pregão EletÍônico no

e sêus ânexos. e à propostâ da CONTRATADA, os quais constíuêm pâÍte deste
inslíumenlo, independente de sua trânscÍição

ANEXO VIII
MINUTA DO TERMO DE CONÍRÂTO

cúusuLA TERCE|RA - oo oBJETo
3-1. Conslitui objêto dêste conlÍâto _, de acodo com âs especificações e quantitativos
previstos no Anexo I - Termo de RefeÍência do edital e na pÍoposta dâ CONTRATADA.

CLAUSULA OUARTA. DA FORMA DE FORNECIMENTO
4.1. A entregâ do objeto daÊsê-á sob â formâ pâraélâ, nos teÍmos estabeleciclos na Cláusulá Nona do
presente instrumenlo.

, sujeito a
'eajusles, desde que obseNado o inlerÍegno mínimo de 01 (um) ano, â conlar da apresentação da
proposla.

VALOR GLOBAL

5.2 Ceso o prâzo exceda a 12(doze) meses. os preços contraluais serão Íeâjustados utilizando a veriâção
do índice econômico pertinente ao objelo do presente conlrato.

cúusuLA sExra - Do PAGAMÊNTo
6.1. O pagamenlo advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos do(s)
órgão(s) paíticipanie(s) e seÍá eÍetuado até 30 (kinlâ) dias contados da dâta da apresentaÉo dâ noiâ
fiscal/íâtuÍâ dêüdemenie âtesledâ pelo geslor dâ conketeção

DE§CRICAO UI{D- OTI'E v. uillÍ V. GLOBÂL

6.'1.1. A nola fiscaufalura que epresente inconeções seaá devolvicla à contratada pârã âs devidas
coneções. Nesse caso, o prazo de que kata o subitem anteíioÍ começará â fluir a partir dâ dale de
apresentâção da nola Íscal/falurâ coÍÍigida.
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6.2. Não será efeluado qualqueÍ pâgâmento à conkatada, em câso de descumprimento das condiçôes de
labrhtaÇão e quâlifcêÇão exigidâs nâ licíaÇâ0.

6.3. É vedâda a realização de pagamentô ântes da execução cto objeto ou se o mesmo nâo estiver c,ê
acorc,o com as especiÍicâções de§e instrumento.

6.4. Os pâgamentos enmntraÍrrse ainda condicionâdos à apresentaÉo dos seguintes comprovanles:
a) Prova de íegulâridede com a Fâzenda Nacionat será efetuâda mediânte apresentação de
ceÍtidão expedidâ conjuntâmente pela Secrelâriâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
PÍocuradorja-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referenle â lodos os cÍéditos tributáaios fedêrais
e à Diüda Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os crédilos tributários relativos
às contribuições sociais previstâs nas alíneas "a' a 'd' do pâráorafo único do ârt. 1'1 da Lei n'
8.212, de 24 de julho de 1991.
b) CompÍovaÉo de regulaíidade para com a Fazendâ Estadual deverá seÍ Íeitâ âtravés de
Ceíidão Consolidada Negativa de Débitos inscÍíos na Dívida Ativa Esladual.
c) CompÍovação de reguiaridade paía com a Fazenda [runicipal deverá sêr íeía através de
CeÍtidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Alivâ Municipât.
d) Prova de situação regular peÍánte o Fundo de Garântia por Tempo de SeNiÇo - FGTS,
atíavés de Certificado de Rêgularidade dê Situação - CRS.
ê) Provâ de situâção rêgular perante a Justiçê do Trabâlho, atÍavés da Certidão Negalivâ de
Débitos Írabalhistâs - CNDT, confoÍme Lei 12.440/2011.

6.5. Todâ â documêntâção exigida deverá ser apresentada em origjnal ou por qualqueÍ processo de
reprogÍaÍia, obrigatoÍiamenle autenticada em cártóÍo. Caso esla documenlaÉo tenhâ sido emitida pela
ntemet, só seÍá aceita após a confirmaçâo de sua autenticiclade.

cúusuLA sÉT|MA- oos REcuRsos oRçaMENTÁRros
7.Í. As clespesas decorÍenles da contratâção coneÍáo por contá, dos recursos oriundos do
sobaDotaÉoorçamenláriâ:-,elementosdedespesâsno

cúusuLA oÍAvA - Do pRAzo DE vrcÊNcÁ E DE ExEcuÇÃo
8.í. O prazo de vigênciâ deste contrato é de _ (_J _, contado â padir da sua assinalura,
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do ad. 61, da Lei FêdêÍâlno 6.666/1993.

8.2. Os prâzos de vigência e de exêcuÉo deste contrato, poderão ser pÍorÍogâdos nos teÍmos do que
dispôe o art. 57, § 1o dâ Lêi Fedêrál n'8.666/1993.

cLAúsuLA NoNA- DA ENTREGA E Do REcEBtMENTo
9.1. euANTo À ENTREGA:
9.1.1. O objeto conlÍatual dêverá ser entÍegue em 05 (cinco) dias coíridos, nos locais indicados pelâ
Secretaíia dâ EducaÉo, de acoÍdo com os pÍÍrzos e âs espêcificáções do termo de íeÍeÍênciâ, a pãnir do
recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordêm de Fomecimento ou instrumento hábil.

9.1-2. Os âtrâsos ocâsionados poí motivo dê forçê mâior ou caso fortuilo, desde que justiÍicâdos áté 24
(vinte e quatro) horas, antes do término do pÍâzo de entÍega, e aceitos pelg conlratante- não seíão
consideÍâdos como inadimplêmênto contratuêl-

9,2. QUANTO AO RECEBIIúENTO:
9.2.1. PROVISORIAI\,IENTE, mediante Íecibo, parâ êfêito de postedor veÍifcaÉo da conformidâde do
objêto com as especiícâÇões, devendo seí feito por pessoâ credênciada pela conkatante.

9.3. Os ÍepÍesentantes do CONTRATANTE especialmenle designados como Fiscais do Conlrato, que
cleverão ser nomeados pelo Secretário dâ Pasta, serão os responsáveis pelo acompanhamento e
Ílscalizaçâo dâ exêcução do Contíâto.

9.2.2. DEÊINITIVAMENTE, sendo expedido teÍmo cle recêbimento definitivo, após ve.iícação cla qualidade e
dâ quantidade do objeto, ceíiÍlcando-se de que todas âs mndições eslâbelecidâs foram alendidas e,
consequenle aceitaçâo das Nolas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo hâver rejeiÉo no caso de
desconfoÍmklade.

9.4. O Município de Tâuá reserva-sê ao dircito de proceder à ânáhse pelo corpo técnico da Secretaria
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exigências mÍnimas, resultaÍá nâ não âceitação do objeto.

9.5. Conslatando que o objelo íecêbido nâo atende as especiÍicáçôês eslipuladas neste EditâI, ou ainda
que não atende a finalidade que dele naluralmente se espera, o órgão Íesponsável pelo recebimento
expedirá oÍício à empíesâ vencêdoÍâ, comunicando e justiíicândo âs Íazões da recusa e âinda noljÍcando-â
pârá que sânê âs irregularidades dentro do menor prâzo possível.

9.6. DecorÍido o prazo êíipulado na notificação sem que tenha havido a soluÇão do problemâ em
rclâção às iÍÍegllaridades aponladas, a secíêlaria solicitanle daÍá ciência a Píocuradoria Fiscâ|, a fim de
que se proceda à abeÍtura de procêsso adminaslrativo em íace da empresa, de acordo com as normas
contidas na Lei8.ô66/93 e alterâÉes, para aplicaÉo das penalidades cabiveis

cúusuLA DÉcrMA- DAs oBRrcaÇóEs DA CoNTRATADA
10.1. ExecutaÍ o objelo êm conformidade com as condições deste inírumento.

10.2. Manter duranle loda a execuÉo do conlÍâto, êm competibilidade com as obrigaçóês assümidas, todas
as condiÇôes de hâbilitaÇão e qualificaÇão exiqidas na liciteÇão.

10.3. Aceitâ( nas mesmâs condições contratuais, os peÍcentuais dê acréscimos ou supÍessões limitadâs âo
estâbêlêcído no §ío, do ârt. 65, dâ Lei Federal no 8.666/í993, lomândo-se por base o valor conlrâtuâ1.

10.4. Responsabilazar-se pelos danos causados diíetamênte à CONTRATANTÊ ou a terceims, decorrentes
dâ sua culpa ou dolo. quando dâ exêcução do objeto, não podendo ser aÍguido pâÍa efeito de exclusão ou
rcdução de sua responsabiliílade o Íato da CONTRATANTE pÍoceder à íscalizaÇão ou acompanhar a
execução desle contrato.

10.5. RespondeÍ por todas as despesâs direlas ê indiíetas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução deste contÍâto. inclusive âs obÍigações relativas a sâláriôs, previdência social, impostos, êncargos
sociaas e outras providências, rcspondendo obíigatoriamentê pelo fiel cumprimento das leis kabalhistas e
especificâs de acidenles do trabalho e lêgislâÉo conêlâta, apliúveis ao pessoal empregado na execuÇão

10.6. Píeslar imediatamenle âs infoímâçôes ê os esclarecimentos que venhâm a ser solicitados pela
CONTRATANTE, sâlvo quândo implicaÍem em indagaçôes de câÍáter técnico, hipótese em que seÍâo
respondidas no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas.

10.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que compÍovadamente apresenle condiçôes de defeito ou em
desconformidade mm as especificaçôes do Anexo I - Termo de Referência do edital, no pÍazo Ílxado pelâ
oONTRÂTANTE, contado da sua notificaÉo.

10.8. CumpriÍ, quândo for o cáso, as condições de garantia do objelo, Íesponsâbilizaado-se pelo pêriodo
oÍerecido em sua píoposta comeíciâ|, obsêrvando o pÍazo míojmo exigido pela Administração_10.9.
PrôvidênciâÍ â sutlslituição dê qualquer pÍoÍssional envolvido na execuÉo do objêto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscâlizaÉo da CONTRATANTE.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - oAs oBRrcaçóEs oa CoNTRATANTE
11.í. Solicitar a execuÇâo do obiêto à CONTRATADA akavés da emissão de Ordem de Fomecimento.

11.2- PropoÍcionâr à CONTRÂTADA todas as candições necessáías ao pleno cumpÍimento dâs obígaçôes
demnentes do objeto cônlrâtuâl, consoante estabelece a Lei Federal ne 8.666/1993 ê suâs aherações
posteriorês.

11.3. Fisailizâr a êxecuÉo do objeto contÍatuál âtrâvés de sua unidade competente, podendo, em
deconência, solicitar pÍovidências cla CONTRAÍADA, que alenderá ou justificârá de imediato.

11.4. NotiÍcaÍ a CONTRATADA de qualqueÍ inegulaíidade decorÍeale da êxecuÉo do objeto contralual.

11.5. Efeluar os pâgamentos devidos à CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrãto
T1.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste anslÍumento.
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cúusulA DÉcrMA sEGUNoa - DA FrscALtzAÇÃo
12.1. A execução contíâtuâl seÍá acompanhadâ e Íiscâlizada pelo(a) Ordenâdor(a) de Despesas de
Secretaíia da Educação, dê acordo com o eíabelecido no a.l. 67, clâ Lei Fedêral no 8.666/1993.

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. oAs sANçÔEs ADMINISTRAÍIVAS
13.1. A Contratada Íicaíá sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuÉo lotal ou paíciâl do
conlrâto, eÍÍo de execução, execuÉo imperfeita, moÍâ de execução, inâdimplemento conlÍâtuâl ou não
verecidede das infoÍmeç6es píestadâs, gaíantida a prévie deÍesa:

Advertêncja, sanção de que líâta o inciso I do art. 87, dâ Lei n.o 8.666/93. poderá ser apticêda nos
seguintes cÍrsos:
â) clescumpdmenlo dâs obrigações e responsabilidades âssumidas na licitaçãoi
b) outÍas oconências que possam acarrelar tÍánslornos ao desenvolvimento das atividades do(a)

CONTRATANÍE, desde que náo cáiba a aplicação de sanção mâis 0râve.

ll- lúultâs, que poderão sêr Íecolhidas em qualquer âgênciâ integrante da Rede Anêcâdadora de
Recêitâs Municipais, por meio de Documento cle Arecadâção Municipâl - DAM, â ser preenchido de
acordo com inslrúÇôes fomecidas pelo(a) Contralante:
a) de1,0% (um poí cento) sobre o válorlolal do contÍâlo, por diâ dê alÍaso na entrega dos

pÍodutos ou indisponibilidade dos mesmos, limÍtada á 10% (dez por cento) do mesmo vâlor;
b\ dez,O% (dois por cenlo) sobÍe o valoÍ tolal do contrâto, por infraÉo a quahuer cláusulâ

ou condiÉo mnhatuâ|, não especiÍlcada nas demais alíneâs deste inciso, aplicádâ em dobro
na reincidência:

c) de5,0% (cinco poÍ cento) do valor lolal do contrato, pela recusa em sLtbslituií qualqueÍ
produto rejeitâdo, caracterizando-se â recusâ, caso â §ubtituição nâo se efetive nos 05 (cinco)
dias que se sêguirem à data da comunicaQão íormâl dâ rejeiÇão;

Ill. Suspensão temporáriâ dê participação em licitâção e impedimento de contratar com o Município
de Íauá, poÍ prazo flâo superioí â 05 (cinco) ânos;

lV. Declarâção de inidoneidâde pâra licitar ou contralaÍ com á AdrniíisiÍação Pública, enquanto
peÍdurarem os motivos delerminantes da punição ou âté que seja promovida â rcabilitâçáo perante a
autoridade que aplicou â penâlidade, depois do ressârcimento à Admioistração pelos prejuizos
Íesullantes e depois de decorído o prazo da sanção aplicâdâ com base no inciso anteíioÍ.

13.2. No processo de aplicação de penalidades é assegurâdo o direito ao mnkaditório e à ampla
dêfêsâ, Oârantidâ nos prâzos de 5 (cinco) dias úteis paÍa as sançõês prêvistas nos incasos l, llê lll do item
13.í supÍa e 05 (cinco) dias coÍridos para â sanÇâo pÍevistâ no inciso lV do mesmo item-

TAUA

13-3. O valoí da multâ aplicãdá dêvêrá ser recolhido ao TesouÍo Municipâl ílo prâzo de 05 (cinco) dias a
conter de noliÍlcação ou decisão do recuÍso. Se o valoí dâ multa não for pago, ou deposilado, sêrá
automalicamente descontado do pagamento a que â Contrâtada fizeÍ jus. Em caso de inexistência ou
rnsuficiência de credito da Contratada. o valor devido será cobrado âdministrativamente ou inscrito como
Dívida Ativâ do Município e cobredo mediaÍrte processo de execução fiscal, com os encâígos
correspondentes.
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13.4. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 13.í suprâ, podeaão sêÍ aplicadas às empresas
que, em razão do contÍato objelo desla hcíação:

a) píâticaÍem âtos ilícitos. visando frustraros objetivos da licilaÇão;
b) demonstrarem nâo possuiÍ idoneidâdê para contrater com a AdministraÉo Pública, em viÍtude

de atos alícitos praticados;
c) sofrerem condenâção definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudê fiscal no

recolhimenlo de queisquer tribulos.

13.5. As sanções pÍevislâs nos incisos l, lll e lV do ilem í3.'l supra poderão ser aplicadas juntâmente
com a do inciso ll do mesmo item, facultada a deíesa pÍéviâ do inteÍessado no Íespectivo pÍocesso, no
prazo de 05 (cinco) dias uteis.

13 6. A licitante adjudicaláÍiâ que se recusar, injustiÍicadamente, em firmar o Conlrato dentro do prazo
dê 05 (cinco) dias úteis a contar da notificâÇão que lhe será encaminhada, estaíá sujeitâ à multa de 5,0%
(cinco por cento) do valor total adjudicâdo, sem prejuízo das demais penalidades cábíveis, poÍ caÍacletizat
descumpíjmento totâl dá obrigâÉo âssumida.



:! qb

{*uuÁ Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria da Educâção

13.7. As sanções pÍeü§as no itêm 13.6 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesâr de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebÍaÍem o TeÍmo de Conlrato, de acordo com estê êdilal, e
no prazo de 48 (quarenta e oilo) hoÍas comunicâíem seu desinleresse.

cúusuLA DÉcrMA euaRTA- DA REscrsÃo coNTRATUAL
14.1. A inexecuÉo total ou parcial deste contÍalo e a oconênciâ de quâisquer dos molivos constântes no
aíl. 78, da Lei FedeÍal nô 8.666/í993 será câusá pará suâ rescisão. na foÍmâ do art. 79, com âs
consequências pÍevistas no arl. 80, clo mesmo diploma legal.

14.2. Este cootralo podeÉ sêÍ rescindido a qualqueÍ tempo pela CONTRATANTE, medianle aviso prévio de
no mínimo 30 (tdnla) dias, nos casos das rescisôes decorentes do previsto no inciso Xll, do âat. 78, da Lei
FedeÍâl no 8.66ô/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualqueí êspécie.

cúusulA DÉctMA autNTA- oo FoRo
15.1. Fica eleito o foro do município de Ía!á, do Estado do Ceârá, pârâ diÍim,r quaisqueÍ queslôes
dêcoarentes da exêcução deste contrato, que nâo puderem ser resolvidas na esÍera adminbtrativa-

E, por estârem de âcordo, Íoi mandado lâvrar o presente contrato, que está visâdo pelâ ÀssêssoÍiâ Jurídica
da CONTRATANTE. e do qual se extraíram 3 (tíês) vaas de iguâlteo. e formâ, para um só efeito, âs quâis,
depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos ÍepÍesenlantes dâs partês e pelas testemunhâs
abâixo.

Tauá-CE. ....... de de 2022

Ordenadora de Despesas da SecÍetaíia de

CONTRÂTANTE

ÍÉSTEMUNHAS

Nome do Reprêsentante da Empresa
Nome da Empresâ

CONTRATADA

2
Nome
CPF:

Nome
CPF:


